
Estado do Rio de Janeiro 
CAMARA MUNIClPAL DE BARRA DO PIRA 
GABNETE DO PRESIDENT 

LEI MUNICIPAL N 2708 DE 16 LE JUNHO DE 2016. 

DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES 0RcAMENTARIAS PARA 0 EXERCICIO 
FINANCHRO DE 2017 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

CAPITULO i 
DAS DISPOSIQOES PRELIMINARES 

Art. 1 0. Ficarn estabelecidas, em cumprimeno ao disposto no art. 165, §2 1 , da 
Constituicao Federal, no art. 4 0  da Lei Complernentar Federal n° 101, de 04 de rnaio de 
2000, no art. 102 da Lei Orgánica do Municipio de Barra do Piral, as diretrizes gerais 
para a elaboracao do orcamento do Municiplo, relativas ao exercIcio de 2017, 
compreendendo: 

I - as prioridades e metas da Administração pühUca municipal; 

U - as metas e riscos fiscais; 

- a organizacão e estrutura dos orçarnentos; 

IV as diretrizes gerais para elaboracão do orçamento do MunicIpia e suas alteraçöes; 

V - as disposiçöes r&ativas a dIvida piblica municipal; 

VI - as disposiçôes relativas as despesas do Municipio corn pessoal e encargos sociais; 

VII - as diretrizes qua nortearão a elaboração dos orçarnentos fiscal e da seguridade social; 

VIII - as disposiçoes sobre alteraçöes na legislag5o tributária e 

IX - as disposicöes gerais; 

CAPTULO 
DAS PRIORDADES E METAS DA ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 21. Em atendimento ao dsposto no artigo 165, §2 0  da Constituicao Federal, e, corn 
a finalidade de atender as demaidas municpais, bern corno de viabilizar a meihoria da 
qualidade de vida dos cidadãos cia Barra do Pira, ficarn estabelecidas as seguintes 
metas e prioridades para o exercicio de 2017, as quais nortearão a elaboracao do 
orcamento anual: 
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•- EDucAcA(,3 

a) Promover acoes que visem minimizar a repetência e a evasäo escolar; 

b) Buscar a diminuicao dos indices de anafabetismo e a consequente elevacao do 
grau de escoIaridade 

c) Melhorar a qualidade do ensino em todos as seus niveis, possibiliando a 
implemento dos objetivos e metas da Administraçao Municipal de Educacão; 

d) Dernocratizar a gestao do ensino pCbIico, corn atencao especial ao 
fortalecimento dos Consef has Escolares; 

e) Valorizar os profissionais de educacäo corn a irnplantacao deum novo piano de 
carreira, e remuneracao do magisterlo, respeitando a piso salarial nacional; 

f) Garantir e ampliar a oferta de alimentacao escolar de qualidade; 

g) Adquirir uniformes completos para os aluros e funcionários da rede Municipal de 
ensino e para o pessoal do apoio administrativo; 

h) Reforcar programas de saUde, em parceria corn a Secretaria Municipal de 
Saüde; 

I) 	Atender aos padroes mInimos de infraestrutura das escolas para a recebirnento 
dos alunos corn necessidades especials, dandocontinuidade na adaptacao dos 
prédios existentes,segundo as normas vigentes de acessibilidade, em parceria 
corn demais entes pUblicos e privados; 

j) Assegurar a continuidade de apoic técnico e financeiro as Instituiçoes Privadas 
sem fins lucrativos, que atuam exclusivamente corn a Educacao Especial; 

k) Oferecer Atendimento Educacional Especializado - AEE, dando continuidade na 
irnplantaçao das Salas de Recursos Multifuncionais, bern coma na manutencao 
e aquisicão de materiais pedagogicos e equipamentos para as mesmas e para 
as classes comuns da Rede Municipal de Ensino corn alunos da Educacao 
Especial; 

1) 	Criar a Centro de Atendirnento ao Educando, dotado de uma equipe 
multidisciplinar para atender as alunos corn necessidades educacionais 
especials: clientela da Educacao Especial e Dificuldades da Aprendizagem; 

m) Arnpliar e dinarnizar o transporte escolar pübiico, assegurando a serviço aos 
alunos corn deficiência e mobiUdade reduzida; 

n) Prornover e realizar eventos pedagôgicos; 

o) Prornover a integracao das esco!as rnunicipais e a comunidade; 
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p) Dar continuidade na construçäo, ampliaçao e manutencao das escolas 
municipais de ensino fundamental de acordo corn as padröes minimos de 
infraestrutura visando o aumento da oferta de matrIculas, fazendo face as 

dernandas do MunicIplo, buscando-se pars tanto parcerias corn o Estado e a 
Uniao; 

q) Construir, ampliar e manteras creches e p,,6-escolas municipais de acordo corn 
os padroes mmnimos de infraestrutura, objetivando o atendimento das demandas, 
em parceria corn as demais esferas de Governo; 

r) Integrar a Secretaria Municipal de Educacao, bern como as Unidades Escolares 
Municipais, através de rede de cornputadores; 

s) Capacitar o pessoal tecnico para que, utilizando-se da informática, venham a 
suprir as necessidades dos diversos setores da Secretaria de Educaçao corn 
informaçoes e estatisticas que possibilitem a realizacão de avaliacoes 
necessárias a elaboracao do planejamento; 

t) Prornover condicOes de acesso dos alunos da rede municipal de ensino, bern 
como dos professores a Internet e a informática educativa, através de recursos 
práprios ou de parceria corn as dernais esferas deGoverno; 

u) Dar continuidade ao programa de capacitaçaoe formacao continuada para os 
profissionais de educacao da Rede Municipal de ensino, corn a manutencao dos 
atuais contratos, convOnios, e formalizacao de novas termos; 

v) Garantir a infraestrutura de trabaiho e operacionalização da biblioteca escolar 
itinerante; 

w) Dar continuidade no Prograrna de Educacao Ambiental, em parceria corn a 
Secretaria Municipal do Ambiente, bern coma, de outras entidades piblicas ou 
privadas; 

x) Implantar Programa de Prevencao e Conscientizacao sobre o uso de 
alimentacao saudável, drogas, violência, sexualidade, melo ambiente, educacao 
no transito e primeiros socorros nas escolas Municipais e na comunidade, 
através de esforco conjunto entre as Secretarias Municipais, Guarda Municipal, 
Escolas, InstituicOes Religiosas, AssociacOes, FamIlias e Ongs; 

y) Desenvoiver programas de assisténcia aos alunos da Rede Municipal, sendo 
eles: medico-odontolOgico, acuidade visual e auditiva, social e terapêutica, 
através de parcerias corn as entidades püblicas e privadas; 

z) Assegurar a formulacao dos projetos pedagogicos, proporcionando condiçOes 
para sua implantaçäo pelas escolas Municipais; 

aa) 	Reestruturar o Organograma da Secretaria Municipal de Educacao; 
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bb) Manter o CEDERJ - Centro de Ciências e Educacao Superior a Distància do 
Estado do Rio de Janeiro: 

cc) Oferecer educaçäo integral ampliando progressivamente o tempo de 
permanência do aluno na escola; 

dd) Ampliar o quadro de profissionais nas reas de educaçäo e administrativo 
visando o atendirnento aos programas e projetos na Secretaria Municipal de 
Educacao e Unidades Escolares; 

	

ee) 	Suprir a Secretaria Municipal de Educaçao de técnicos especializados na area 
contábil para atender aos diversos programas desenvolvidos em parceria corn o 
MEC; 

	

if) 	Manter no orcarnento Municipal o Programa Mais Educacao do Governo 
Federal,  com referéncia ao Prograrna de Alimentaçao Escolar; 

	

gg) 	Implementar a Lei 11.947/09 do Programs Nacional de Alimentacao Escolar do 
FNDE do Ministérlo da Educacao juntarnente corn a Secretaria Municipal do 
Ambiente e Agricultura, visando uma poiltica que incentive a aquisicao e 
produçao da agricultura familiar; 

	

hh) 	Garantir o atendimento imediato as escolas para suprir a carência de pessoal, 
de material de consumo, pedagôgico e equipamentos; 

	

i) 	Estruturar o Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educacao; 

	

jj) 	Criar o NTE (NUcleo de Tecnologia Educacional) do MunicIpio de Barra do Piral, 
bern como instalacOes, rnanutençOes e profissionais para a atuacao de acordo 
corn o termo de compromisso corn o MEC; 

kk) Criar a departamento para projetar e acompanhar as construcOes e reformas das 
Unidades Escolares de acordo corn as normas do LSE (Levantarnento da 
Situacao Escolar) de acordo corn as resouçoes no 15 de 07106/2010 e n° 34 de 
08/07/2011 e dos padrOes mInimos de funcionamento das Escolas PMFE. 

	

II) 	Capacitar os profissionais da area da educação; 

mm) Promover o estImulo cognitivo dos alunos através de jogos e exercIcios de 
lôgica; 

nn) Capacitar os profissionais de apoio (merendeiras e auxiliares de servicos gerais) 
para a cumprimento das norrnas de Boas Práticas na manipulaçao e higiene dos 
alirnentos. 

00) Aumentar, através de concurso püblico, o quantitativo dos seguintes 
profissionais da area da Educaçao: nutricionista, orientador educacional e 
pedagogico, secretário escolar, vigia professor do 10  e 20  segmentos, rnotorista, 
merendeira e servicos gerais; 
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pp) Criar os seguintes cargos para area da Educacäo através de concurso püblico: 
psicopedagogo, arte, terapeuta, psicoogo, inspetor de disciplina e fiscal de rotas 
de transporte escolar; 

qq) Contratar transporte para alunos das escolas Municipais, para participarem de 
eventos culturais, educacionais e esportivos (concurso de fanfarras, palestras, 
visitas a museu, teatro e cinema); 

rr) 	Adquirir equipamentos de informática para as unidades escolares; 

ss) Ampliar o acesso a internet das unidades escolares; 

tt) 	Adquirir Vale Transporte para fornecer aos conselheiros dos Conseihos de 
Alirnentaçao Escolar (CAE) e do Fundo de Manutencao e Desenvolvimento da 
Educacao Bâsica e da Va!orizacão dos Profissionais da Educaçao (CACS - 
FUNDEB), para participarern das reuniOes dos respectivos Conseihos; 

uu) Promover parceria corn a Secretaria Municipal de Saüde, objetivando a 
vacinaçao dos servidores das creches da rede municipal de ensino. 

H - AGRICULTURA: 

a) Intervir junto aos orgos competentes pela manutencao das estradas vicinais 
garantindo acesso a sede do Municipic & o escoamento da prod ucao rural; 

b) Promover e fomentar a participaçao do produtor rural em eventos; 

C) 	Promover práticas que visem amelhoria genética do rebanho; 

d) Promover novas técnicas para o desenvolvimento da agricultura; 

e) Incentivar o desenvolvimento das Florestas Comerciais do MunicIpio; 

f) Promover o desenvoivimento da fruticultura do MunicIpio; 

g) Promover incentivos a producao de leite, corn foco na modernizacao da 
cadeia produtiva; 

h) Promover a realizacao de Terrnos de Cooperacao corn os Governos Estadual 
e Federal, permitindo a geraçäo de desenvolvirnento rural integrado; 

I) 	Impiantar a Patrulha Mecanizada Municipal, para apoiar pequenos 
produtores; 

j) 	Realizar campanhas de vacinacao contra febre aftosa (rnaio e novembro) e 
brucelose (marco e setembro); 
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k) 	Fomentar outras culturas desde que ecr:icamente viável ao solo e as condicoes 
climáticas doMunicIplo; 

I) 	Garantir a Assisténcia Técnica gratuta aos Produtores Rurais e suas famlilas, 
através de Convénlo corn Orãos oficlais da ATER, integrada as atividades da 
Secretaria Municipal de Agricultura; 

m) Incentivar o setor primário, corn a criação de Programas e Projetos de fomento; 

n) Realizar convênios corn lnstituicOes de Ensino e Pesquisa Estaduals e Federals 
para suporte a implementacao das atividades técnicas, a serem desenvolvidas 
pela Secretaria Municipal de Agricuitura e o órgao oficial da ATER conveniado; 

o) Realizar evento voltado a cadela da aquicultura para incentivo a criacao e 
consu rn o; 

p) Realizar treinamentos ligados a AGRO (Promoçao Social, Formacao Profissional 
Rural e PRONATEC), em parceria corn Sindicato Rural/SENAR; 

q) Regulamentar o S.I.MP.O.A. (Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de 
Origem Animal); 

r) Construir o Centro Comunitário de Producao de Mudas; 

S) 	Implementar as atividades de piscicultura e pesca. 

ffli DO AMBlEITE: 

a) Gerir de maneira participativa a APA - Area de Protecao Ambiental Municipal, 
para preservar seus recursos naturals âspresentese futuras geraçöes; 

b) implementar a Projeto do Viveiro do Horto Municipal, aumentando a producao de 
mudas, atendendo aos projetos de pequenos plantios, reflorestamento, 
arborizaçao urbana; e incentivar a recuperacao do ambiente, possibilitando 
através de programas a geracao e altemativa de renda para a populacao, e 
otimizar a producao de mudas frutiferas e outras destinadas a recuperacao de 
areas degradadas; 

C) 	Fazer a gestaoda arborizaçäo de areas urbanas (inventário a cadastramento), 
realizar nova arborizaçao e fazer a jardinagern em areas pUblicas; 

d) Promover atividades de educaçao ambiental, visando sensibilizar as munIcipes 
para as questoes ambientais estimulando a exercicio da cidadania e a prática 
conservacionista; 

e) Promover a melhoria da qualidade de vida da populacao, através da reducao do 
grau de pouiçao e preservação dos recursos naturals do Municipio; 



j 	

Estado do Rio de Janeiro 
CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PRAi 

= 	GABINETE DO PRESDETE 

f) Gerir a recuperaçao das areas degradadas do MunicIpio de modo a garantir a 
integridade dos recursos naturals e meihorar, consequentemente, a qualidade de 
vida dos municipes; 

g) Desenvolver a poUtica de gestao dos Recursos HIdricos do MunicIpio; 

h) Participar da gestao integrada de Recursos Hidricos, juntos aos Comitës 
Estaduals e Agencia de Bacia Hidrográfica e dos Conselhos Estaduais e 
Federa is; 

I) 	Monitorar os rios do Municiplo de modo a propiciar a meihoria da qualidade e da 
quantidade das águas e do estado de conservaçao; 

j) Buscar a reduçaodo Iançarnento de cargas orgânicas nos rios, ampliando e 
incentivando o tratamento de esgotos através de tratamento de esgotos 
primários (biológicos, convencionais ou avancados) e corn construçoes de ETES 
- Estacoes de Tratamento de Esgotos. 

k) Revitalizar, fiscalizar e manteramata ciliar,a fim de preservar asmargens dos rios 
Piral e Paraiba do Sul; 

I) 	Prornover a criacao de jardins, parques e bosques no MunicIpio; 

m) Dar continuidade a Gestão de Residuos Sálidos do Municipio, intensificando a 
coleta seletiva, apolando a Cooperativa de Catadores de Lixo Reciclável, e 
encerrando as atividades do Aterro Controlado Municipal; 

n) Estreitar a relacao corn o ConsOrcio Intermunicipal propiciando o futuro 
lançamento do lixo urbano do nosso MunicIpio no Aterro Sanitário Regional, 
conforme protocolo de intencöes já assinado corn o MunicIpio de Vassouras, 
corn a total apolo do Governo Estadual. 

o) Remediacao ambiental do aterro controlado, após selamento (término de 
iancamento do Lixo Urbano); 

p) Continuar de forma conscienciosa e responsávei o licenciamento ambiental 
municipal de atividades diversas, propiciando a desenvolvimento sustentável do 
MunicIpia. 

q) Participar de forma efetiva nos prograrnas Estaduais e Federais visando a 
integraçao da Gestão Ambiental. 

r) Buscar junta as Empresas corn potencial impacto sua adequaçao, seupassivo e 
as compensaçoes ambientais. 

S) 	Fornentar programas visando a cornpensaçäo de emissão de carbono; 

t) 	Aperfeiçoar a estrutura da Secretariaintensificando a fiscalizaçao e a 
licenciarnento ambiental; 
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U) 	Elaborar levantarnento dos 11 ocais onde haja necessidade de obras de 
preservaçao elou recuperacao ambienta, inclusive controle de erosão. 

IV - TRABALHO E DESENVOLVIMENTO: 

a) Criar e revisaras Leis de incentivos Municipais, tornando o MunicIpio mais agressivo 
na atraçao de novos investimentos; 

b) Instalar e incentivar novas empresas no Municipio; 

c) Criar o Centro Municipal de Formação Profissonal; 

d) Retomar o Projeto 'Recicla Barra"; 

e) Criar urna polltica de incentivo a empreendimentos turisticos e culturais; 

f) Criar o Polo de Tecnologia do MunicIpio; 

g) Promover a manutencao do Conseiho e Fundo Municipal de Desenvolvimento 
EconOrnico e Social do MunicIpio; 

h) Participar e organizar eventos; 

i) Desenvolver e fornentar os pequenos negácios comunitârios; 

j) Promover o desenvolvimento das micros, pequenas e médias empresas; 

k) Promover a divulgacao do Municipio em nivel nacional e internacional; 

I) Realizar a gestao das polIticas industrial, de comércio e de servicos; 

m) Criar urna polItica de interiorizacão do desenvolvimento econômico integrado 
sustentável; 

n) Promover açOes corn o objetivo de tornar o MunicIplo referência na area de 
confeccao e moda; 

0) Promover a implantaçao e o desenvolvimento de incubadora de empresas: 

p) Promover a criacao do Campus Universitário para fixar jovens no MunicIpio, 
eliminando e reduzindo a necessidade de sair para cursar facuidade; 

/T111IT 
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q) Investir na qualificacao de mao de obra como fato gerador de trabaiho e renda; 

r) Consolidar e ampliar o Polo Audio visual de Barra do Piral, criando a estrutura 
fIsica para o desenvolvimento, e desenvolvendo acoes de fomento em geral; 

s) Trabalhar no estabelecimento da identidade de Barra do Piral, tornando-a 
con hecida corn a "Cidade do Audiovisual". 

t) lmplantar urna polItica de microcrédito no MunicIpio; 

U) 	Promover o desenvolvimento da cu!tura empreendedora no Municiplo; 

v) Criar, manter e ampliar condominios de empresas no MunicIpio; 

w) Desenvolver e/ou integrar uma politica regional de desenvolvimento econôrnico; 

x) Criar o servico de consultoria; 

y) Gerir o Fundo Municipal do Audiovisual; 

Z) 	Criar cursos e/ou estabelecimento de parcerias para realizacao de cursos na 
area audiovisual; 

aa) 	Incluir no organograma da Secretaria o Departamento de Audiovisual, corn os 
cargos e funcoes necessários ao seu funcionarnento; 

bb) 	Eaborar pIanos e proJetos, objetivando a expansao dos setores industrial, 
cornercial e de servicos; 

cc) 	lncentivar o crescimento econOrnico, buscando reduzir as desigualdades 
regionais e socials; 

dd) 	Divulgar as potencialidades industriais, comercials e de servicos do MunicIpio; 

ee) 	Articular corn órgaos e entidades nacionais e internacionais, corn vistas ao 
desenvovimento e ao apolo as atividades industriais, comerciais e servicos do 
Municipio; 

if) 	Participar da formulacao da politica de infraestrutura industrial, adequada a 

realidade do Municipio; 

gg) 	Promover o intercàmbio corn entidades nacionais e internacionais, a fim de 
obter cooperacao técnica e financeira; 

hh) Organizer e cadastrar empresas de acordo coma area de sua atuacao; 
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i) 	Coordenar acOes visando a integraçäo de projetos C programas que possibilitem 
o desenvoivirnento do Municiplo; 

jj) 	Atender empresários para fins de orientação sabre oportunidades de negôcios e 
incentivos nas areas da indüstda, comércio e servicos; 

kk) 	Reahzar feira de negócios empresarlais no MunicIpio; 

II) 	Fiscalizar empresas incentivadas pelo Muriicipio, 

mm) Elaborar diretrizes para a pofltica de micro e pequenas empresas do MunicIpio, 
promovendo açOes que visem o seu desenvolvimento, dinamismo, 
modern izaçao e atracao de novas investimentos; 

nn) 	Realizar parcerias corn órgacs e entidades federais, estaduais e municipais para 
a fomento das atividades das micro e pequenas empresas; 

oo) Formular pianos e programas para as micro e pequenas empresas corn vistas ao 
seu fortalecimento e a sua expansao; 

PP) Realizar eventos de interesse da economia municipal, em qualquer âmbito, 
assim como participar de iniciativas dessa natureza promovidas par outros 
agentes; 

qq) Criar a banco de currIculos e vagas no site da Prefeitura; 

rr) 	Levantar as necessidades de mão-de-obra qualificada para empresas. 

V - TURISMO E LAZER: 

a) Elaborar a piano diretor do turismo permitindo a gestao da politica regional de 
turisrno, viabilizando a captacao de recursos para o MunicIpio; 

b) lnventariar os atrativos e equipamentos turisticos potenciais e atuais do 
Municipio; 

c) Promover a cuitura do turismo sustentável na popuiacao barrense; 

d) Trabaihar na consolidacao da vocaçäo turIstica de Ipiabas; 

e) Elaborar o caiendário turistico do MunicIpio em conformidade corn a regional, a 
fim de conferir tempo hábii para produçao e divulgaçao dos eventos; 

f) Elaborar roteiros turIsticos corn o objetivo de serem comercializados par 
agendas e operadoras de turismo 

g) Elaborar e editar foiheteria de produtos e roteiros turisticos do MunicIpio; 
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h) 	Elaborar e instalar sinalizacão turstica no MunicIpio em conformidade corn a 
metodologia do Ministério de Turismo. 

lnstalarHTs - Ponto de lriforrnaço Turistica na cidade; 

j) Promover a capacitacão do empresariado e mao de obra para a demanda do 
turismo de qualidade; 

k) Prornover o turismo rural a fm de valorizar as práticas econômicas e culturais 
do pequeno prod utor rural e de artesäos do Municiplo; 

I) 	Divulgar e promover no Municiplo através da participacao de eventos e feiras 
regionais, estaduais e nacionais pars atrair turistas, investidores e fazer contatos 
profissionais no mercado do turismo; 

M) 	Criar e manter Fundo Municipal de Turismo e o conseiho Municipal de 
Tu rismo; 

n) Promover a realizacao de eventos e festejos populares no MunicIpio; 

o) Proporcionar diversão e lazer aos munhcipes; 

p) Promover a MunicIpio através da insercao de matérias nos guias turisticos 
Municipal, Regional, Nacional e em outrcs meios de comunicaçao de interesse 
do trade turIstico; 

q) Trabalhar na promocao, consolidacao e ampliacao do turismo histôrico e 
cultural no Municiplo. 

r) lmplantação, construçao, ampliacao, recuperacao e/ou reforma da 
infraestrutura de acesso aos atrativos turIsticos, centros de eventos 
(convencOes, lazer, exposicOes, feiras, etc..), parques de exposiçOes e rodeios, 
parques püblicos ecolOgicos, termnais de turismo social e de lazer; centro de 
come rcializacão de produtos artesanais; centros e quiosques de informacoes 
turisticas e de apoio ao turista; sinalizacao turIstica, escolas destinadas a 
qualificacão de mão-de-obra para os setores de hotelaria, gastronomia, cultura e 
turismo e de acesso a estradas turIsticas; 

Elaborar cronograrna anual de açOes turisticas, corn diretrizes expressas 
pela Politica Municipal de Turismo; 

t) 	Elaborar relatôrio anual de repasses e fontes de recursos pars o Fundo 
Municipal de Turismo - FUMTUR; 

U) Elaborar calendário anual de cutsos de formacao em Turismo no Municipio, 
corn instrutores locals capacitados, atuando corno multiplicadores de 
conhecimentos e de habiNdades para a turismo; 

V) Promover condicOes para a recepçäo de visitas em areas turisticas 
especIf loss; 
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W) 	Facilitar o acesso dos visitantes aos atrativos e estabelecimentos; 

x) Aumentar a interacão co visitante corn as atrativos, através de sinalizaçao 
autoexplicativa. 

y) Elaborar e implementar sinalizacáo em trihas corn placas integradas ao meio 
ambiente e torná-las auto guisdas; 

Z) 	Implementar a Prograrna Nacional de Regionalizacao do Turismo; 

aa) 	Apoiar Os servicos e consolidar as pesquisas sabre o turismo do MunicIplo; 

bb) Estimular, apoiar e conceder incentivos a participacao de empresas e da 
populacao do Municipio nos empreendimentos turIsticos; 

cc) 	Conscientizar a comunidade para as beneficios do turismo em sentido amplo; 

dd) 	Identificar e relacionar quais as pessoas ou entidades que estao envolvidas corn 
o turismo municipal, apoiando-os principalrnente nos dados levantados no 
lnventàrio Municipal; 

ee) 	Prornover cadastro de empresas, empreendirnentos e servicos turIsticos junto ao 
Ministério do Turisrno, ou orgao competente; 

if) 	lrnp!antar a legislacao turIstica vigente; 

gg) Promover e incentivar o turismo coma fator de desenvolvimento social e 
econômico; 

hh) Incentivar as vocacoes turIsticas locais que favorecam o ingresso ou reingresso 
das pessoas na vida econôrnica pela criaçao de ernprego e renda através da 
cadeia produtiva do turismo; 

Vi— CULTURA: 

a) Criar e manter o Conselho do Fundo Municipal de Cultura; 

b) Criar leis de incentivo ao desenvolvimento da cultura local e regional; 

c) Organizar e fornentar a desenvolvirnento de eventos culturais no MunicIpio; 

d) Prornover projetos artisticos e culturais dentro das escolas e nos diversos bairros 
do Municiplo; 

e) Desenvolver urna poUtica de fomento ao audiovisual; 

f) Construir o Centro Cultural multiuso; 

g) Promover a dernocratizacao do acesso a cultura; 
- 12 - 
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h) Promover uma poiltica de preservacao de patrimônio histôrico do Municipio; 

i) Promover a inventário histórico e cultural do Municipio. 
j) Fomentar e preservar a cultura local; 

k) Obter major patrocinio aos projetos cuturais do Municipio/distnto; 

I) 	Fomentar a cultura local, de forma a torná-la urn diferencial ainda major em 
relaçao a seu apelo turIstico; 

M) 	Promover parceria do MunicIpio corn todos os projetos culturais de grande 
releváncia; 

n) Promover integracao dos empresários e dos artistas do MunicIpio; 

o) Promover abertura de inscricOes para proletos culturais e turIsticos; 

P) 	Incentivar e valorizar todas as formas de expressao cultural; 

q) Promover a integraçäo corn as politicas de comunicacao, ecologica, 
educacional e de lazer; 

r) Promover protecao das obras, objetos, documentos, monurnentos naturais e 
outros bens de valor histárico, artistico, cientifico e cultural; 

S) 	Criar espaços e adquirir equiparnentos püblicos e privados, destinados a 
manifestaçoes artistico-culturais; 

t) 	Promover a preservaçao da identidade e da memória barrense; 

U) Promover a concessão de incentivos, nos termos da lei, para a producao e 
difusäo de bens e valores culturais, como forma de garantir a preservacao das 
tradicOes e costumes das etnias formadoras da sociedade barrense; 

V) Promover integracao das acOes governamentais no âmbito da cultura, 
esporte e turismo; 

W) Prornover e organizar o mercado cultural do MunicIpio; 

X) Promover e viabilizar a impiantacäo de urna rede integrada a cultura no 
MunicIpio; 

Y) Resgatar a heranca cultural e o patrimônio material no MunicIpio e difundir a 
cultura, tanto interna coma externamente; 

Z) Promover subprograrna de resgate e difusão da heranca cultural e 
valorizacao do patrirnônio material e imaterial. 
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VII- PLANEJAMENTO E GESTAO DA ADMINISTRAcA0 PUBLICA: 
a) Desenvolver e foment2r o desenvo!vrnento da gestao estrategica dos 

recursos püblicos; 

b) Viabilizar junta aos demais entes Federados, recursos financeiros para 
execução de programas e prejetos do Municipio; 

	

C) 	Elaborar de forma participativa as orçamentos, dando apolo técnico e 
estrutural as demais Secretarias para a elaboraçao do piano diretor, pianos da 
saüde e educacao, inclusive viabihzando a interaçao entre as orçamentos e os 
pianos; 

d) Coordenar as processos de geracao de receitas e despesas do MunicIpia 
realizando urn controle orcamentário estratégico e viabilizando as acoes 
governamentais durante a execuçao do orçarnento; 

e) Participar do processo de criacao e implantaçao das politicas püblicas; 

f) Criar mecanismos estratégicos para controle e gerenciamento do orcamento 
pelas Secretarias Municipais; 

	

9) 	Participar do processo de discussão e elaboracäo das leis que disponham 
sabre f!nancas püblicas, ou qualquer matéria onde haja possIvel geraçao de 
despesas para a MunicIpio; 

	

h) 	Prestar Contas junta ao Tribunal de Contas do Estado; 

	

I) 	Elaborar Projetos de Leis e Decretos de créditos supiementares; 

	

D 	Controlar as saldos orcamentarios. 

VIII— TECNOLOGIA DA NFoRMAçAo: 

a) Elaborar o piano diretor de informática do MunicIpio de Barra do Piral, 
viabilizando acoes e buscando aiternativas para implantacao de projetos na area 
de tecnologia da gestao e inciusão digital; 

b) Implantar o projeto de modernizacäo gerencial da Administracao municipal, 
informatizando as Secretarias Municipais, corn a finalidade de aperfeicoar e 
agilizar as procedimentos e serviços prestados a populaçao; 

	

C) 	implantar sistema propiciando a cornunicaçao de todas as Secretarias, 
Fundos Municipais e Câmara Municipal através de ramais telefônicos; 

	

d) 	Dar continuidade nas instalacoes dos quiosques em diversas localidades do 
Municiplo, coma a rodoviária, praoas pbIicas, dentre outras, para acesso 
gratuito 6 internet pela população e dernais serviços püblicos de interesse local; 
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e) Disponibilizar servicos on-line de interesse püblico, coma marcacao de 
exames medicos, emissäo de certidOes, etc.; 

f) Disponibilizar a balcão de emprego on-tine corn a criacao do banco de dados 
de curriculos e cadastro de profissionais lberais do MunicIplo, divididos por area 
de atuacao; 

g) Disponibilizar a canal direto do cidadäo corn a Prefeitura Municipal de Barra 
do Piral, podendo realizar criticas e sugestoes ao Governo Municipal; 

h) Disponibilizar o sistema de intercomunicacao das Secretarias Municipais 
através de senha, para envic de informes, anunciacao de eventos e 
encaminharnento de Memorandos, cartas, etc.; 

i) Atender o Governo Municipal, nas suas diversas areas por meio fIsico ou 
midias sociais; 

D 	Disponibilizar a PROCON on-line, corn reatizaçao de consultas pela internet, 
plantão tira dUvidas, realizacao de reclarnacaes pelo hot site do PROCON; 

k) 	Realizar propagandas em sites da internet, outdoors, jornais de grande 
circulaçao do site da Prefeitura propiciando em pouco tempo a sua utilizacao 
pela populaçao, inclusive dos bairros mais afastados; 

I) 	Implantar centros de referêricia em tecnologia e inclusão digital nas escolas 
municipais, capacitando docentes para o usa de Tecnologias de aprendizado; 

M) 	Implantar, em parceria corn a Guarda Municipal e o Demutran, a sistema de 
monitoramento urbana de trânsito, patrimonial, das escolas, postos de saUde e 
demais pontos estratégicos do Municipio, integrando as irnagens e demais 
informaçöes ao web site da Prefeitura para acesso a populaçao. 

IX - OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO: 

a) Elaborar levantamentos, estudos e projetos, necessários a execucao de 
obras e servicos no Municiplo: 

b) Prornover a construcao de Nova Terminal Rodoviário; 

C) 	Criar o Departamento de Avaliaçao de lmóveis; 

d) 	Ampliar a espaco fIsico da SEMOP corn irnplementaçao de layout que 
otimize Os servicos; 

G') 	Efetuar levantamentos topográficos, inclusive através de contratacao de 
terceiros, corn o objetivo de levantar as areas de interesse do Municiplo para 
elaboraçao de projetos; 

- 15 - 
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f) Promover a realizacao de convênios C parcerias corn entidades académicas 
para elaboracão de programas e acOes; 

g) Equipar as trabathadores corn eauiparner.tos de seguranca do trabatho; 
h) Atender as necessidades dos deficientes fIsicos nas execuçOes de todas as 

obras urbanIsticas, viabUizando o acesso dos deficientes aos equipamentos 
urbanos; 

	

I) 	Executar obras que permitam a meihoria da infraestrutura da cidade; 

j) Executar obras de paisagsrno no Município, gerando a meihoria da 
quatidade do ambiente urbano através do tratamento paisagistico sistemàtico; 

k) Executar obras de construçäo e revitalização de pracas e trevos, 
proporcionando a populacao, locals de lazer e a embetezamento do melo 
urbano; 

	

I) 	Executar obras de ciclovias, bicicletários e pistas de caminhadas em diversos 
locals do Municipio; 

M) 	Executar obras de infraestrutura em vias pUblicas, como construcao de 
calçadas de modo a garantir a ssgurança do pedestre; 

n) Dotar a cidade de mobiliário uroanc moderno de maneira a revitatizar as 
espaços pübcos; 

o) Executar obras e servicos de pavirnentacao nas ruas da cidade; 

	

P) 	Executar obras de construcao de parques de esporte e tazer; 

q) Executar obras de arte, coma pontes, viadutos, muros de contençao, etc.; 

r) Executar obras e demais servicos de cirenagem para contro!e de cheias; 

	

S) 	Construcao e manutencao das galerias que garantam a escoamento das 
Aguas pluvials; 

	

t) 	Executar obras de construçao, reparos, ampliacao e reforma de prédios 
püblicos, bern como em outras edificaçoes de interesse püblico relevante; 

U) Capacitar os profissionais vsando oferecer methor qualidade e agilidade nos 
serviços püblicos; 

V) tmplantar programa a firn de informatizar e capacitar a SEMOP corn 
"softwares' especIficos nas areas de engenharia e arquitetura; 

W) Criar e imptantar nova organograma da SEMOP visando atender as diversas 
demandas do MunicIpio; 

X) Atender as diversas dernandas do Municiplo pertinentes a esta SEMOP. 
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X - sERvcos PUBUCOS: 

a) Executar servicos diârios de limpeza, conservaçao e rnanutencao das ruas e 
estradas vicinais; 

b) Efetuar drenagem e limpeza de vaöes e rios; 

C) 	Adquirir equipamentos, máquinas e carninhOes proprios para a reahzaçaodos 
serviços hoje contratados pelo Municipio; 

d) Padronizar a iluminacao pubilca corn 15mpadas Vapor de Sódio de 250 w e 
400 w; 

e) Ampliar a rede de ituminaçäo pübIca do Municipio; 

f) Montar uma oficina mecânica para aendimento aos velculos da Prefeitura 
Municipal -,  

g) Adquirir materiais e equiparnentos para manutencao das ruas; 

h) Adquirir lixeiras; 

I) 	Adquirir peças para rnanutencão das viaturas e máquinas; 

j) Adquirir materiais diversos para rnanutencao do sistema de iluminacao 
püblica do Municiplo; 

k) Adquirir escória e soobrita pars manutencao de estradas e ruas; 

I) 	Adquirir briquetes, meios-fios, tubos de concreto, blocos de concreto; 

M) 	Contratar mao de obra especlaizada para atender os casos emergenciais; 

n) Contratar servicos diversos pars atendimentos das dernandas do Municiplo 
relacionados a servicos urbanos: 

o) Panejar e gerenciar os servicos pübiicos; 

p) Investir em equipamentos de protecao para os funcionários que executem 
funcoes de risco. 

xi- AGUA E ESGOTO: 

a) 	Gerir as poilticas de sanearnento bãsico, em consonância corn a Iegislaçao 
vigente e de conformidade corn as politicas Municipais, Estaduais e Federais; 
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- 	 - 

Estado do Rio de Janeiro 
CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 
GABINETE DO PRESDENTE 

b) 	Manter e gerenciar o sisterna de abastecimento de água e esgoto do 
Municipio; 

C) 	 Elaborar o piano de gestao e man utericäo de tratarnento de esgoto; 

d) Fiscalizar as atividades da CEDAE,SAAENR e contratadas (terceirizadas) na 
execucao dos servicos de abastecirnento, e demais atividades pertinentes; 

e) Contratar orgaos para reaizaçao de estudos vsando o controle das 
atividades da CEDAE, proporcionando a populacao urn produto de qualidade, 
em respeito as normas vigentes; 

f) Construir e modernizar o sisterna de água eesgoto do MunicIpio; 

XII — PROCURADORIA: 

a) Representar judicial e extrajudicialmente a MunicIpio, em defesa de 
interesses administrativos, do seu patrirnônio, da Fazenda PUblica, nas acoes 
civeis, trabathistas e de acidentes de trabalho, falimentares e nos processos 
especlais em que for autor, réu ou terceirc interveniente; 

b) Promover, privativamente, a cobranca amigável ou judicial da dIvida ativa, 
tributária ou näo, da Fazenda PUblica, funcionando em todos os processos em 
que haja interesse fiscal do MunicIpio, ficando a inscriçao do débito de 
responsabilidade ünca e exciusiva do fisco municipal; 

C) 	 Elaborar as informacoes a serem prestadas ao Poder Judiciário, nos 
mandados de segurança em que o Prefeito, as Secretários do MunicIpio e 
demais autoridades de idêntco nivel hierárquico da Administraçao centralizada 
forem apontadas como autoridades coatoras, acompanhando o feito ate a seu 
desfecho final; 

d) Promover a defesa em juizo ou fora dele, ativa ou passivamente, dos atos e 
prerrogativas do Prefeito; 

e) Receber citacOes, bern como notificacOes e intimaçOes nas acOes em que 0 

Municipio for parte, autor, réu, interessado ou terceiro interveniente; 

f) Arrazoar recursos, desistir, transigir, fazer acordos, firmar compromissos, 
confessar, receber quitaçao nas acöes em que o Municipio figure como parte; 

g) Representar no Tribunal de Justica, conjuntamente corn a Prefeito, sobre 
inconstitucionalidade de lei ou ato rnunicipa; 

h) Propor ao Prefeito, acs Secretários do MunicIplo e as autoridades de 
idéntico nivel hierárquico as medidas que juigar necessárias a uniformizacao da 
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Iegistaco e da jurisprudéncia administrativa, tanto na Administracao Direta, 
como na Indireta e Fundcionai; 

I) 	Fiscalizar a legalidade dos atos da Administraçao Püblica Direta, Indireta e 
Fundacionat, propondo, quando for a caso, a anuiaçao deles, Cu quando 
necessário as açOes judiciais cabiveis; 

j) Celebrar convênios corn Orgaos ou entidades que tenham por objetivos a 
troca de inforrnacOes e ou exercicio de atividades de interesse cornurn, bern 
coma a aperfeicoamento e a especiaizaçäo dos assessores jurIdicos; 

k) Emitir parecer sobre questOes juridicas, que the sejam submetidas pelo 
Prefeito, Secretários do Municipio e dirigentes de órgaos ou entidades da 
Adrninistracao Püblica Municipal; 

I) 	Participar obrigatoriamente de comssão ou grupo de trabaiho que trate de 
elaboraçao, revisäo ou alteraco de Côdigos, Leis, Regularnentos Municipais, 
decidindo conclusivamente sobre aspectos técnico-jurIdicos; 

M) 	Elaborar contratos e convênios, acordos, exposicoes de motivos, memorials ou 
outras pecas que envolvam matéria de natureza juridica l- 

n) 	Manter estágios a estudantes de Direito, na forma da legislaçao pertinente; 

0) 	Prornover as desapropriacOes amigáves Cu judiciais, bern coma autorizar, 
conjuntamente corn o Prefeito, as alienacoes e transferências a qualquer titulo 
de bens municipais; 

P) 	Assessorar a Prefeito na protecao das garantias de direitos humanos e dos 
cidadaos mediante atuacao governamental nas atividades de direitos humanos; 

q) Sumutar as decisOes normativas aprovadas pelo Procurador Geral, 
homofogadas pelo Prefeito, e publicadas na forma da Lei; 

r) Propor ao Prefeito, para órgaos da Administracao Direta ou Indireta, 
medidas de caráter juridico que visern proteger-Ihes o patrimônio ou a 
aperfeiçoar as práticas administrativas; 

S) 	Assessorar juridicarnente o Chefe do Executivo em parceria corn a 
Consuitoria JurIdica; 

t) 	Desempenhar outras atribuiçOes que thes forem expressamente cometidas 
pelo Prefeito; 

U) 	Atualizar o acervojurIdico da Procuradoria. 

XIII - PREVIDENCIA DOS SERVIDORES P(JBLICOS MUNICIPAIS: 

a) 	Garantir a pagamento dos beneficios de aposentadoria e pensao dos 
servidores; 
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b) 	Realizar a apcacao financeira dos recursos depositados em fundos de renda 
fixa; 

C) 	Realizar a gestao do Fundo de Previdênca do MunicIpio; 

d) 	Promover, na forma da lei, a aquisição de bens imóveis para o Fundo de 
Previdéncia corn fins de investimento. 

XIV - ATEN(;AO AO IDOSO: 

a) Manter o Programa de Atencao ao Idoso corn seus projetos e açOes sócio 
ed ucativas; 

b) Manter a Programa "ATIVAIDADE", visando trabaihar diretamente nos territOrios 
através dos grupos de convivência e fortaecimento de vinculos; 

C) 	Manter o projeto "Espaco de Vida Saudável", estimulando a prática de atividades 
ao ar livre, objetivando a melhoria na quaIdade de vida e ampliá-!o para bairros; 

d) Manter a projeto 'Qualidade de Vida na Praca", visando a integracao dos idosos 
participantes dos demais proetos existentes e a fortalecimento de vInculos 
sociais e intergeracionais; 

e) Garantir as minimos sociais, melhorando a padrão alimentar e social dos idosos; 

f) Promover o encaminhamento para concessâo do BenefIcio de Prestacao 
Continuada, garantindo urn salário minima de benefIcio aos idosos corn mais de 
65 anos, que comprovem nao possuirern meios para prover a própria 
manutencao ou de t6-la provida por sua famlila, de acordo corn a que preconiza 
a Lei Orgánica da Assisténcia Social - LOAS 8742/92; 

g) Manter a capacitaçao dos grupos de cuidadores de idosos. 

XV - GOVERNO: 

a) Desenvolver o programa Municipal de PoRticas de Igualdade Social Barrense; 

b) Criar consôrcios püblicos entre as diversos entes da Federacao, conforme Lei 
Federal 11.107 de 2005; 

c) Manter o apoio administrativo e custeio de despesas inerentes a realização dos 
objetivos do programa; 

d) Promover a separacao adrninistratva do Gabinete do Prefeito da Secretaria de 
Governo: 
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e) Expedir oficios de todas as Secretarias dirigidos as autoridades civis e militares 
de órgaos pUblicos e privados, sendo que, os encaminhados ao membro do 
Poder Judiciário deverão ser submetidos a chancela da Procuradoria Geral do 
MunicIpio; 

f) Criar a ouvidoria municipal para recebimento dos pleitos da popu!acao; 

g) Organizar a Secretaria através de layout práprio, colocando e renovando 
armários e arquivos; 

h) Promover rnelhorias na area de informática da Secretaria; 

i) Comprar ou desapropriar terrenos de interesse püblico para execuçao de obras 
e serviços no MunicIpio. 

XVI— DEFESA DO CONSUMIDOR: 

a) Melhorar a estrutura fIsica do PROCON, adquirindo computadores, 
programas de informática, internet e material de apoio, Codigo de Defesa do 
Consumidor, para serem entregues aos consumidores; 

b) Promover atendimento e esclarecimentos ao püblico, preenchimento de 
formulãrios de atendimento, organizacoes de arquivos e Iivros de atendimento, 
elaborando notificaçoes e organizacoes de agenda de audiência; 

C) 	Planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a poiltica do sistema 
municipal de proteçao e defesa dos direitos e interesses do consumidor. 

d) Receber, analisar, avaliar e encaminhar consultar, denUncias ou sugestOes 
apresentadas por entidades representativas ou pessoas jurIdicas de direito 
püblico ou privado. 

e) Informar, conscientizar e motivar o consumidor, através dos diferentes meios 
de comunicacao, utilizando-se do setor de Imprensa da Prefeitura. 

f) Encaminhar a Procuradoria elementos que justifiquem a instauracao de 
inquérito para apuracão desta quanto a ocorrência de delitos contra os 
consumidores nos termos da iegislaçao; 

g) Encaminhar informacOes a Procuradoria Municipal, a fim de que esta, após 
avaliacao, represente junto ao Ministério Püblico, acerca do descumprimento da 
legislacao consumerista; 

h) Levar so conhecirnento dos órgaos competentes as infraçoes de ordem 
administrativas que violarern os interesses difusos, coletivos, ou individuais dos 
consumidores. 
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XVII - ADMINSTRAçAO MUNICIPAL: 

a) Manter o sistema integrado de gestao em compras, inclusive o pregao 
eletrônico; 

b) Adquirir móveis e equiparnentos diversos para a manutencao do sistema 
Administrativo municipal; 

c) Adquirir livros e outros materials para capacitacao e meihoramento dos servicos 
de compras e IicitacOes; 

d) Modernizar o sistema de telefonia corn a implantacão de linha 0800; 

e) Melhorar o sistema de arquivo do MunicIpio, para acelerar as buscas de 
documentos, implantando o processo de modernizaçao do Arquivo Municipal, 
contratando pessoal especializado para trabalhar como arquivista, 
informatizando e instalando programas corn banco de dados adequados; 

f) Ampliar e adequar as instalacoes fisicas dos prédios püblicos; 

g) Modernizar o almoxarifado municipal e melhorar o controle fIsico de materials 
onde todos possam realizar consultas on-line; 

h) Manter o sistema de controle e avaliacão do patrimônio püblico; 

i) Promover a valorizaçao humana, mediante a execucao de acoes de higienizaçao 
nas diversas repartiçoes de responsabilidades do Municipio; 

j) Criar, meihorar e ampliaro espaco fIsico de diversos setores como a Divisão de 
Arquivo, Comissão de Licitaçao e Protocolo; 

k) Criar Comissào de Secretários a fim de que cada Secretaria defina mediante 
documentaçao, o que pode ser considerado obsoleto, para que, 
consequenteniente possarn ser doados as entidades filantrópicas, beneficentes 
e I ou projetos congeneres; 

	

I) 	Promover a manutencao estrutural dos imôveis da Prefeitura; 

m) Adquirir materials e serviços diversos para manutencao do sistema 
administrativo; 

n) Implantar a projeto de modernizaçao gerencial da Administracao municipal, 
informatizando os setores corn a finalidade de otimizar e agilizar os 
procedimentos e serviços prestados a populaçao; 

o) Promover, elaborar e manter convênios e contratos, em atendimentos as 
necessidades soclais e administrativas do Municipio. 
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XVIII— SAUDE: 

a) Implementaras acoes de atencão a saüde materno-infantil, em toda a sua 
complexidade, que contemplem a assistência ao pre-natal de qualidade, 
incentivo ao parto natural e aleitamento materno, irnunizacao, planejarnento 
familiar e controle do cancer de coo de Utero e de mama, conforme preconizado 
pelo MS e pactos assinados pelo MunicIpio; 

b) Ampliara estratégia da Saüde da FamIlia e o Programa de Agentes 
Comunitârios de Saüde; 

C) 	Implementar açOes de manutencao do Programa Residência Terapêutica, 
vinculada a Divisão de Saüde Mental; 

d) Implementar as açOes de educaçao em saüde e IEC (lnformacao, Educacao 
e Comunicacao), mantendo parcerias corn as Secretarias Municipais de 
Educacao, Assistência Social e afins, para urn trabaiho conjunto; 

e) Implantar e implementar o Programa de Atencao ao Idoso, conforme 
preconizado pelo Ministério da Saüde em parceria corn a Secretaria Municipal de 
Assistëncia Social; 

f) Implementara Central de Regulaçao Municipal de Assistência hospitalar e 
ambulatorial, permitindo a marcacao de consultas e exames nas Unidades 
Básicas de Saüde, evitando deslocamentos desnecessários dos usuários; 

g) Aumentar os itens da Farmácia Básica, implementando a REMUME (Relacao 
Municipal de Medicamentos), que leve em conta os indicadores de morbidade do 
MunicIplo; 

h) Implernentar a Centro de Especalidades, incluindo a expansao do servico de 
fisioterapia e outras especialidades médicas, conforme a necessidade 
evidenciada pelos indicadores de saüde do Municipio; 

i) Implementar a criaçäo do Departamento de Controle, Auditoria e Seniicos 
referenciados, corn os seus comporientes, definindo as atribuicoes de controle, 
avaliação, auditoria e regulacao de exarnes e outros procedimentos previstos na 
legislacao do SUS, dotando-o de infraestrutura adequada de RH, equipamentos 
e outros recursos para a sua finalidade; 

j) Promover condicoes permanentes de acoes que visem o combate ao vetor 
da Dengue, Chikungunya, Zika Virus, Febre Maculosa e outras endemias 
emergentes; 

k) Continuar a reforma e construçaopadronizada das Unidades Básicas de 
Saüde, conforme RDC 50; 

I) 	Implantar a CAPS AD; 

- 23 - 
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M) 	Capacitar permanentemente as equipes, através dos instrumentos da CIES 
(Comissäo de lntegraçao Ensno-Sercc) regional, na ôtica da educaçao 
permanente e do Programa HumanizaSUS, em parceria corn as diversas 
instäncias Municipais, Regionais e Estaduais; 

n) Implementar a informatizacao da re de de saUde; 

o) Impementar as acOes de saüde que contemplem o COAP (Contrato 
Organ izativo de AçOes Püblicas de Saüde); 

W 	Implementar as acoes de sade que contemplern os Pactos de Gestão, o 
TCGM (Termo de Compromisso da Gestão Municipal) da Atencao Básica 
(SISPACTO) e da Vigiléncia em Saüde (PAyS); 

q) Garantir o funcionamento do Programa dePolItica de Atençao as Urgências e 
Emergencias, corno SAMU, UPA, bern como implantar leitos deresguarda, sala 
de estabilizacao; 

r) Implementar a adequaçao do quadro de servidores da SMS, corn vistas ao 
cumprirnento das atribuiçOes da gestao plena municipal de saUde, conforme 
TCGM e a nova realidade da organização da saüde; 

S) 	Garantir o funcionamento do Laboratôrio Municipal de Análises Clinicas, para 
que atenda a sua finalidade e implantar formas de emitir resultados via meio 
eletrônico, ampliar a capacidade de atendirnento as unidades de saüde do 
Municipio; 

t) Implementar a instituiçao da Vigilância em Saüde em suas trés distintas 
vertentes (epidemiolOgica, ambienta! e sanitaria); 

u) Consolidar e ampliar a descentralizacao das acoes de Vigiléricia Sanitária; 

v) Adequar o organograma da Secretaria Municipal de Saüde; 

w) Fazer cumprir o estabelecido noPlano Municipal de Saüde do perlodo de 
2015 a 2017; 

X) Consolidar a execucao dos procedimentos de media complexidade 
ambulatorial e hospitalar no MunicIpio, evitando deslocamentos desnecessários 
dos nossos munIcipes; 

Y) Implernentar a nova frota de viaturas e ambulâncias da Secretaria Municipal 
de Saüde. 

XIX - GESTAO FAZENDARIA: 

a) 	Desenvoiver amplo prograrna de conscientizaçao quanto ao pagamento dos 
tributos do Municipio; 
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b) Elaborar piano semestral/anual objetivando a eficiência fiscalizatória; 

c) Qualificar os servidores do DRI - Departamento de Receita ImobHiária e DRM - 
Departamento de Receita Mobffiária, corn treinamento na area tributária, a fim de 
que os mesmos possarn oferecer aos contribuintes respostas e sugestoes 
aceitáveis e viáveis tributariamente; 

d) Contratar ou convocar, corn urgencia, urn servidor corn funcoes gerenciais no 
DRI - Departamento de Receita Irnobiliária, para que o mesmo ofereca suporte 
de gestao ao Departamento, auxiliando diretamente o Diretor, que fica 
extrernamente sobrecarregado; 

e) Promover a adequaçao do quadro de servidores do DRI - Departamento de 
Receita Imobiliària, para que tenhamos servidores corn escolandade de nivel 
médio, porem corn a formacao técnica em EdificacOes, para major 
acompanharnento e atualizacao do cadastro irnobiiiário do MunicIpio; 

f) Aprimorar ofuncionamento da Nota Fiscal Eletrônica - NFS-e no Municipio, 
fazendo cumprir a lei que a estabeleceu e o Decreto que a regulamentou; 

g) Ampliar a tarefa da AdministracaoMunicipal, corn empenho no: 

I) 	Acompanhamento sisternático dos valores pagos, més e mês, pelos 
contribuintes do ISSQN, tendo em vista que o ISS constitui, hoje, o principal 
tributo proprio do MunicIpio; 

ii) 	Aperfeicoamentosistemático do rendimento individual de cada Fiscal; 

Ii!) 	Avaliacao mensal dos resultados nas açoes fiscalizadoras e suas repercussoes 
na arrecadaçao; 

h) Impiantar urn novo nivel de organizacao na SecretariaMunicipal de Fazenda, 
corn Diretores e servidores bern treinados, corn alto grau de organizacao e corn 
a elaboracao sjsternática de relatôrios gerenciais para a elevacao dos nossos 
pad roes operacionais de gestao tributária, a fim de que possamos acompanhar o 
crescirnento do MunicIpio e a instalacao de novas empresas e indüstrias. 

Promover a valorizacao e reciciagem dos servidores desta Secretaria, mediante 
a participacao em cursos de capacitacao, aproveitandoinclusive os 
disponibilizados pelo ICE; 

j) Promover a atualizacao do Codigo Tributário Municipal, corn recursos do 
BNDES, conforme previsao na LRF, em decorréncia da renovacao da máquina 
arrecadatôria. 

k) Prornover a certificacao digital do ISO; 

I) 	Promover a atualizacao dos valores de protesto das CertidOes da Divida Ativa 
Municipal; 
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m) Reestruturar o espaco fIsico cia Secretaria, criando, no mmnimo, dois novos 
guchês, a fim de torná-lo mais funcionaL 

n) Disponibilizar instalacão para Procuradoria da DIvida Ativa, para atendimento 
particularizado e exciusivo dos contribuintes corn débitos judicials. 

o) Realizar levantamento a fim de atualizar a "Planta Genérica de Valores" dos 
imôveis. 

p) Promover a total substituiçao dos aparehos de ar refrigerados da Secretaria, 
tendo em vista que se apresentam ineficientes e corn alto custo de energia 
elétrica. 

XX - RECURSOS HUMANOS: 

a) Promover, eaborar e manter convénios e contratos em atendimento as 
necessidades administrativas do MunicIpio; 

b) Contratarpessoal capacitado, para as servicos e obras do Municipio, a urn de 
que as açOes sejam realizadas corn a maxima precisao; 

C) 	Imp lantarprogramas de beneficios para as servidores püblicos municipais; 

d) Adquirir e manteruniformes para todo a efetivo; 

e) Reformular a estrutura administrativa e de cargos; 

f) Identificar os servidores municipais através de crachás e!etrônicos; 

g) Elaborar laudo técnico de insaubridade e revisar o enquadramento dos 
cargos pUblicos do MunicIpo; 

h) Desenvolver e reestruturaras Secretaras municipais, implantando programas 
de capacitacão na area técnica, ocupacional e gerencial, proporcionando a 
participacao dos servidores püblicos municipais em cursos, seminários, palestras 
e eventos; 

Proporcionar a capacitaçao juridica e técnica dos servidores municipais, 
inclusive, através de elaboraçao de materiais; 

j) Manter a serviço de perIcia médica especializada; 

k) Promover e manter convénios corn entidades educacionais particulares, em 
beneficio dos servidores pCibcos municipais, seus dependentes e da prôpria 
Administracao pUblica; 
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I) 	Convocar Os aprovados em Concursos Püblicos, de acordo corn a demanda 
dos servicos e a disponibidade firtanceira, nos termos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

M) 	Contratar estagiários de nivel 2 0  e 30  graus para execucao de atividades nos 
diversos setores da AdministracaoMunicipal, garantindo aos estudarites do 
Municipio a oportunidade de qualificacäo profissional em sua area de atuacao. 

n) 	Implantar a Cornissäo de Avaliaçao de servidores em estágio probatório, corn a 
avaliacao periOdica de desempenho; 

0) 	Implantar o Servico de Ouvidoria; 

p) 	Reestruturar a Secretaria de Recursos Humanos, redimensionando seusquadros 
modernizando seus equiparnentos, informatizando procedimentos para que se 
tenham efetivamente condiçOes de ter comprimento as atribuicoes e projetos. 

XXI - ASSiSTENCA SOCIAL: 

a) Qualificar os Recursos Humanos da Area Social; 

b) Manter a Casa dos Conselhos de Direito e de Politica Social, corn suporte 
técnico e administrativo, corn capacitacOes continuadas aos Conselheiros, 
realizando as conferéncias Municipais dos Conselhos constituldos; 

C) 	Executar o Prograrna Balsa FarnIlia - PBF, de acordo corn as determinacOes 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome - MDS; 

d) Manter os Centros de Referência da Assistência Social(CRAS), sendo 
responsáveis pela articulacao da rede no território, tendo por referenda as 
necessidades demandadas pelas famIlias através do Servico de Protecao e 
Atençao Integral a FamIlia (PAlE); 

e) Melhorar o padrao alimentar e social dos usuários da Assistência Sociat, através 
do Programa de Enfrentamento a Pobreza; 

f) Favorecer c conhecimento e a troca de experiências sobre os programas e 
servicos executados pela SMAS e pela rede de servicos sócio assistencial, 
assim corno, temas de interesse da populacao, através do Servico de 
Convivéncia e Fortalecimento de VInculos; 

g) Manter o Grupo de Gestantes, que visa o acornpanhamento e orientacao as 
rnulheres gestantes e nutrizes; 

h) Manter o Centro de ReferCncia Especializado da Assistência Social 
(CREAS)voltado a populacao que se encontra corn seus direitos violados, corn 
arneaca ou privaçao da canvivência familiar e cornunitária; 
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I) 	Cumprir o Piano  de Acompanhamento dos beneficiários do BenefIcio da 
Prestaçao Continuada - BPC; 

j) Proporcionar as Pessoas Portadoras de Deficiências, condicoes básicas ao 
desenvolvimento de seu potencial intelectual, bern corno a sua inclusão; 

k) Garantir o BenefIcio Eventual: auxlio natalidade, por morte ou par situaçöes 
de vulnerabilidade temporária e auxIlio funeral que visa atender necessidades 
advindas de situacOes de vulnerabflidade temporária; 

I) 	Estabelecer parcerias, encaminhar e monitorar o acesso dos usuários as 
oportunidades para capacitacao e qualificacao profissional; 

M) 	Fortalecer as acoes de abordagem social na prevençao e reinsercao social 
dos indivIduos e familias em situacao de uso abusivo / dependência de crack, 
álcool e outras drogas, de forma articulada e intersetorial. 

XXII — ASSISTENCIA A CRANçA E AO ADOLESCENTE: 

a) Apoiar a gestao municipal na irnpiementacão de poilticas pUblicas que garantam 
a protecao integral a crianca e ao adolescente; 

b) Prestar acornpanhamento psicossocial ao adolescente em conflito corn a lei, 
bern como a seus familiares; 

c) Promover a inclusão do jovem no mundo das artes, através da cultura, müsica e 
discussOes sobre o tema; 

d) Manter a FOrum do Adofescente visando construir con hecimento corn os jovens 
levando-os a reflexão sabre suas vidas, adquirindo novos valores, preparando-
as para atuarem junta as suas próprias comunidades; 

e) Prornover o atendimento das dernandas do Conseiho Tutelar nos diversos 
serviços que presta a comunidade, conjuntamente a Secretaria de AssistOncia 
Social do MunicIpio; 

f) Manter e fortalecer os prograrnas e projetos voltados para a criança e 
adolescente de modo a cornpe.rnentar o trabalho social corn as farnilias e 
prevenir a ocorrência de situaçoes de vulnerabilidade e risco social. 

g) Construcao e manutencão do Abrigo Municipal para criancas e adolescentes ate 
18 anos; 

h) lmplantaçao e implementaçäo do Prograrna Familia Acoihedora; 
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XXI - CONT ROLE: INTERNO: 

a) Avaliar o cumprimento das metas previstas no piano piunanual e a execucao 
dos programas de governo; 

b) Verificar a legalidade e avaliar as resLitados, quanta a eficácia, eficiência, 
efetividade e economicidade da gestao orcamentária, financeira e patrimonial 
nos orgaos e entidades da administraçao municipal, bern coma da aplicacao de 
recursos pblicos par entidades de direito privado; 

C) 	Verificar o cumprimento das metas e das prioridades estabelecidas na 
L.D.O.; 

d) Verificar sistematicamente a observância aos Ilmites canstitucianais de 
aplicaçaa nas areas de educação, saüde e pessoal; 

e) Venficar as aplicacoes dos recursos do Fundo de Manutencao e 
Desenvolvirnento da Educacao Básica e de Vaiorizacao dos Profissionais da 
Educacao - Fundeb; 

f) Verificar a consistência dos dados cont!dos no Relatôrio de Gestão Fiscal e 
Relatôrio Resumido da Execucão Orçamentaria a serern publicados pelos 
órgaas da administracao municipal, conforme estabelecido no art. 20 da Lei 
Federal 101/2000; 

g) Elaborar instrucoes normativas; 

h) Aferir a destinacao dos recursos obtidos corn a alienacao de ativos; 

i) Acompanhar a divulgaçao dos instrurnentos de transparência da gestao fiscal 
nos termos da LRF, 

j) Manifestar-se, quando solicitado pela administracao, acerca da regularidade 
e legalidade de processos Ucitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre o 
cumprimento e/ou legalidade de contratos e instrumentos congeneres; 

k) Propor a rnelhoria ou impiantacao de sistemas de processamento eietrônico 
de dados em todas as atividades da administracao püblica, corn a objetivo de 
aprimorar as controles internos, agilizar as rotinas e melhorar o nIvel das 
nforma coes; 

I) 	Verificar, quando solicitado pela adrninistracao, as atos de admissão de 
pessoal, aposentadoria, reforma, revisâo de proventos e pensäo para posterior 
registro no Tribunal de Contas; 

rn) 	Realizar 	auditorias, 	inspecOes, 	r&atórios, 	pareceres 	e 	outros 
pronunciamentos voltados a identificar e sanar as possiveis irregularidades; 

n) 

	

	Afertar formaimente a autordade administrativa competente para a 
instauracao de Tomada de Contas, sob pena de responsabitidade solidária, as 
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acOes destinadas a apurar as atos ou fatos inquinados de ilegalidade, ilegitimos 
ou antieconômicos que resultem em prejuzo ao erário; 

o) 	Instaurar e emitir parecer sabre os processos das Tomadas de Contas 
Especlais, determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado; 

P) 	Ernitir parecer conclusvo sabre as contas anuals prestadas pela 
adrninistraçao; 

q) 	Realizar outras atividades de manutericäo e aperfeicoamento do Sistema de 
Controle Interno. 

XXIV - ORDEM PUBLICA: 

a) Criar novas tinhas de ônibus, inclusive circulares, visando meihorar as condicoes 
de locomoçao da classe traba!hadora; 

b) Gerenciar a Guarda Municipal, corn a aquisicao de equipamentos, uniformes e 
apetrechos de segurança, proporcionando condicoes ao exerciclo de suas 
atividades e garantias individuals; 

c) Reestruturar a Grupamento de Açöes Especiais (GAE), corn oferta de cursos de 
especializaçao para atender inclusive outrDs setores, tais coma Defesa Civil; 

d) Aperfeicoar a utilizacao da sinahzaçao vertical, em especial, a dos semáforos, 
transformando aiguns em "botoeras" próximos as escolas püblicas, para maior 
seguranca na travessia; 

e) Manter a sinalizacao horizontal através de pinturas viárias corn equipe 
especializada do DEMUTRAN; 

f) Adquirir equipamentos de monitoramento corn cameras de ültirna geracao, fibra 
ótica e visão noturna; 

g) Implantar sistemas de controle de velocidade em algumas vias do MunicIpio, 
através de equipamentos do tipo 'padais"; 

h) Implantar a sistema de telefonia peta tinha 153. 

XXV - DESPORTO: 

a) 	Realizar convêriios, editas parcerias e projetos que proporcionem a 
aquisição de materials, bern coma a utilizaçao dos equipamentos e 
espaços fIsicos para escolas da rede pbIica Municipal,para os individuos 
das diversas comunidades C Para atletas das várias modalidades 
esportivas de equipes representantes ativas do MunicIpio; 
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b) 	Viabilizar a infraestrutura necessária para consolidacao de parcerias 

visando a desenvolvimento do esporte e da prática de atividades fIsicas no 

MunicIplo; 

C) 	Proporcionar incentivos aos projetos esportivos nas areas de esporte 

educacional, comunitãrio e de alto rendimento através da execuçao de 

atividades de iniciaçäo esportiva e treinamento; 

d) Estimular a prática esportiva na area do esporte educacional, comunitário e 

de alto rendimento através rea!izaçäo de competiçOes municipais e 

participacao em competicoes regionais, estaduals e nacionais; 

e) Promover eventos esportivos e de azer; 

f) Promover incentivo a integracao entre esporte, lazer, saüde, educacao, 

cultura e turismo; 

g) Viabilizar a construcäo reforma e manutencao de quadras e ginásios 

esportivos; 

h) Adquirir materials permanentes e de consumo para estruturacao e 

funcionalidade para impiantação de projetos de atividades fIsica, esportivo 

e de azer; 

I) 	Adquirir melos de transporte para as açöes de funcionamento da Secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer e participaçOes em eventos municipais, 

regionais, estaduais e nacionais; 

j) Executar projetos de inicia(;ao ac esporte em modalidades olimpicas; 

k) Promover a fomento e incentivo a pesquisa no campo da Educaçao FIsica; 

Prornover acOes que permitam a formaçao continuada de professores de 

Educacao Fisica; 

m) Prornover acOes voltadas para o desenvolvimento de programas de 

atividadesfIsicas para pessoas corn deficiencia; 

n) Promover açOes voltadas para a desenvolvimento de programas de 

atividades fisicas para idosos; 

- 
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XXVI - DEFESA CML 

a) Equipar e estruturar a defesa civil para prevenir, monitorar e prestar socorro nas 
ocorrências, corn aquisiçao velculos especIficos, instrumentos tecnolôgicos e 
equipamentos. Elaborar mapeamento das ocorréncias para diagnósticos e 
executer treinamentos e capacitaçOes; 

b) Adquirir uniformes adequados e EPIs para os servidores e agentes; 

c) Promover a informatizaçao da Secretaria, utilizando programas para atuar como 
banco de dados; 

d) Promover a criacao de NUcleo de Defesa Civil nos bairros (NUDEC); 

e) Promover cursos contendo: noçOes básicas de Defesa Civil e Prirneiros 
Socorros, prevencao e combate da incêndios e de acidentes domiciliares, 
educação no trànsito e ambientai, para formaçao de Agentes de Protecao 
Comunitária nos bairros; 

f) Promover concursos pUbiicos para o cargo de Agentes de Defesa Civil; 

g) Viabilizar a participacao dos Diretores da Secretaria no evento anual 'Forum 
Nacional de Defesa Civil" e dernais 9ncontros de releváncia; 

h) Instalar mini-estaçOes meteorolOgicas pare prevencao de desastres; 

i) Cadastrar os telefones das pessoas que moram em areas de risco, e implantar o 
sistema de mensagem via SMS; 

XXVI! HABITA(;A0: 

a) Implantar o sistema de Geoprocessamento, criando urn banco de dados e base 
cartográfica para servir como instrurnento de planejamento de todas as acOes da 
Administraçao pbIica; 

b) Promover a capacitacao dos iincionários para a utilizaçao do sistema de 
Geoprocessamento; 

G) 	Desenvoiver projeto de regularizacao em areas de posse, mediante a realizacao 
do diagnOstico do MunicIpio; 

d) Executar e contratar consutoria especializada em análise e elaboracao de 
Iegislaçao urbanIstica, visando regulamentar Os instrumentos gerais e especiais 
da poiltica urbana; 

e) Criar uma divisão de Mobilidade Urbana; 

- 
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f) RevitaHzar a area comerciai dando infraestrutura para o comércio barrense, 
gerando emprego e renda para a Municiplo; 

g) Organizar e dar tratamento urbanIstico as entradas da cidade; 

h) Realizar levantamentos topográficos e cadastrais, e elaborar projetos para 
execucao de obras de casas populares; 

I) 	Executar e contratar a execucao de projetos urbanisticos, viabilizando a 
rnanutencao --/au meihora da quadade do conjunto de etementos 
quecaracterizam o cenário urbana; 

j) Desapropriar ou adquirirterrenos de interesse pübico para construcäo de casas 
populares para a reducao do deficit habitaciona; 

k) Adquirir apareiho de GPS, máquina fotográfica digital, apareiho de fax, arquivos 
de ago, móveis de escritôrio e ventiladores; 

Contratar assessoria / consutora üara desenvovimento de projetos a ampliar o 
quadra de estagiarios; 

m) Realizar servicos de infraestrutura de acordo corn os prograrnas da Secretaria; 

n) Locar máquinas e equipamentos, para eventuals remoçoes de materials ou 
demoliçöes. 

o) Promover a capacitacao dos servidores, através de cursos, serninários, 
palestras, eventos e afins. 

XXVH coMuMcAcAo: 

a) Promover a integracao entre as Secretarias, visando sempre a formaçao de uma 
equipe coesa, desenvolvendo urn trahaiho conjunto, na busca de uma 
Administraçào cada vez mais eficiente, 

b) Promover termos de ajuste e cooperacao para celeridade da Adrninistracao; 

c) Gerir a poRtica de cornunicaçao para governabilidade; 

d) Incentivar e promover visitas ilustres; 

e) Assessorar a Gabinete do Prefefto; 

f) Organizar conferéncias, seminários, fOruns a conseihos para efetivar o processo 
democrático de Gestão Püba; 

- .)- - 
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g) Criar a Agenda Municipal corn a composiçäo das atividades de todos as setores 
da Administracao Municipal, que será coordenada pelo Setor de Eventos e 
Cerimonial; 

h) Adquirir copiadora multifunciona! a laser cobrida formato A3; 

i) Digitalizar os documentos da Secretaria a fim de eliminar o grande volume de 
documentos arquivados; 

j) Promover melhorias na area de informática. 

Parágrafo Unico: Para cumprirnento das proposiçOes do "caput" deste artigo e seus 
incisos, deverão ser empregados os máxirnos esforcos da AdministracaoMunicipal, no 
sentido de serem otirnizados as recursos, via racionalizaçao das despesas e 
incremento das receitas nos termos da iegislaqtio vigente. 

Art. 30  A SecretariaMunicipal de Planejamento e Coordenacao reaiizará a avaliação do 
cumprimento das metas e prioridades estabelecidas nesta lei, e sua inclusão na lei 
orcamentária, e ainda em outros textos legais que versem sobre o pianejamento e 
gestao pUbilca do MunicIpio. 

CAPITULO III 
DAS METAS E RISCOS FISCAIS 

Art. 40. Integra esta Lei, os Anexos, referenciados nos §§ 1 0  e 30  do art. 40  da Lei 
Complementar n° lOi, de 04 de malo de 2000. 

Paragrafo ünico: A eiaboracao do Projeto de Lei e a execucao da Lei de Orcamento 
Anual para 2017 deverão levar em conta as metas de resuitado primário e nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas constante desta Lel. 

Art. 50 . Estäo discriminados no ariexo integrante desta Lei, as Riscos Fiscais, onde são 
avaliados as passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas 
pUblicas. 

CAPITULO IV 
DA ORGANIZAçAO E ESTRUTURA DOS ORAMENTOS 

Art. 60 . Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - Programa: instrumento de organizacão da acao governamental visando a 
concretizaçao dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores, conforme 
estabelecido no piano plurianual; 
II - Atividade: instrumento de programacao para alcancar a objetivo de urn 
programa, envoivendo urn conjunto de operacOes que se realizam de modo 
continuo e permanente, das quals resulta urn produto necessário a manutencao 
da acao de governo; 
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Ill - Projeto: instrumento de programaçäo para alcancar o objetivo de urn 
programa, envolvendo urn conjunto de operacoes, limitadas no tempo, das quais 
resulta urn produto que conccrre para a expansäo ou aperfeiçoarnento da acao 
de governo; C 
IV - Operacao Especial: despesas que näo contribuern para a manutençao das 
açOes de governo, das quais näo resuita urn produto, e nao geram 
contraprestaçao direta sob a forma de bens ou serviços. 

§1 0 . Cada programa identificará as acOes necessárias para atingir Os seus objetivos, 
sob forma de atividades, projetos e operacOes especials, especificando os respectivos 
valores e metas, bern corno as unidades orcarnentárias responsáveis pela reatizacao 
da acao. 

§21 . As acOes poderão ser desdobradas, especialrnente para especificar sua 
localização ou individualizar urn produic, desde que seu objetivo especifico nao sofra 
alteraçoes. 

§31 . Cada atividade, projeto e operacão especial identificaro a funcao e a subfuncao 
as quais se vinculam. 

Art. 7°. 0 orcamento fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa por 
unidade orcamentária, detaihada por categoria de programacão em seu menor nivel, 
corn as suas respectivas dotacoes, especificando a esfera orçamentária, a modalidade 
de aplicacao, a fonte de recursos, expressa por categoria econômica, indicando-se 
para cada uma, o seguinte detaihamento dos grupos da natureza da despesa a que se 
refere: 

I - DESPESAS CORRENTES: 

a) Pessoal e encargos sociais; 
b) Juros e encargos da dIvida; e 
c) Outras despesas correntes. 

Il — DESPESAS DE CAPITAL: 

a) Investimentos; 
b) InversOes financeiras; e 
c) Arnortizaçao da dIvida. 

Art. 81 . 0 projeto de lei orçarnentária anual será encaminhado a Cärnara Municipal, 
conforme estabelecido no §5 1 , do art. 165 da Constituicao Federal, no §30  do artigo 102 
e 103 da Lei Orgánica do Municiplo, no artigo 2 0, seus parAgrafos e incisos, da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de marco de 1964, e será composto de: 

1—textoda lei; 
II - resumo da receita dos orçarnentos fiscal e da seguridade social, por 
categoria econômica, segundo a origern dos recursos; 
III - resumo da despesa dos 3rçamentos fiscal e da seguridade social, por 
categoria econôrnica e natuceza da receita, segundo a origem dos recursos; 
IV - resumo da despesa por tunçäo, segundo a origem dos recursos; 
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V - resumo da despesa par podees e Orgaos, segundo a origem dos recursos; 
VI - resurno do orcamento de investrnentos das empresas e sociedades de 
economia mista por orgäo, segundo a origem dos recursos; 
VII - resumo do quadro geral de receita dos orcamentos fiscal e da seguridade 
social por categona ecanômica e natureza da receita, segunda a origem dos 
recursos; 
VIII - quadro geral da receita dos orçameros fiscal e da seguridade social por 
categoria econômica e natureza da receita, segundo a origem dos recursos; 
IX - demonstrativo da receita par órgaosiLidiretas; 
X - quadro gerai da despesa dos orcamentos fiscal e da seguridade social por 
poder e órgao, segundo os grupos de natureza da despesa e fonte de recursos; 
XI - quadra geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por 
poder e ôrgao, segundo as catsgoras de programaçao, grupo de natureza da 
despesa, fontes de recursos e modal dades de aplicaçao; 
XII - orcamento de investirnentos das empresas e sociedades de economia 
mista; e 
XIII - consolidaçao dos quadros rça mentários. 

§1 1'. lntegrarao a consoUdaçao dos qudros orçamentários a que se refere o inciso XIII 
deste artigo, incluindo os compementos referenciados no artigo 22, inciso III e 
paragrafo Unico, da Lei Federal n° 4.320, de 1964, as seguintes quadros: 

I - discriminacao da legislacao básica e da despesa dos orcamentos fiscal e da 
seguridade social; 
I! - evolucao da receita do Tesouro Municipal por categoria economics e 
natureza da receita; 
III - evolucäo da despesa do Tesouro Municipal por categoria econOmica e 
grupos de natureza da despesa; 
IV - demonstrativo da despesa dos orcarnentos fiscal e da seguridade social, par 
poder, orgao e funçao; 
V - demonstrativo da receita e despesa dos orcarnentos fiscal e da seguridade 
social, par categoria econOmica e seus desdobramentos; 
VI - demonstrativo dos efeitos sobre as receitas  e despesas decorrentes de 
isençOes, anistias, remissOes, subsidios e beneficios de natureza financeira, 
tributária e crediticia, na forma disposta na Lei Complementar 101/2000; 
VII - demonstrativo da receta e pianos de aplicaçao dos Fundos Especiais, que 
obedecerá ao disposto no inciso do §2 1  do art. 2 1  da Lei Federal n° 4.320, de 
1964; 
VIII - consolidacao das despesas P01 objetos, atividades e operacoes especlais, 
segundo a categoria econômica, apresentados em ordem numérica; 
IX - demonstrativo de funçio, subfuncao & programa por objeto, atividade e 
operacão especial; 
X - dernonstrativo de funçao, subfunçao e prograrna, por categoria econOmica; 
XI - demonstrativo de funcao, subfunco e programa conforme a vinculo corn os 
recursos; 
XII - demonstrativo da despesa de pessoal e encargos sociais par poder, 
confrontando sue totalizacao corn a receita corrente liquida, nos termos dos 
artigos 19 e 20 da Lei Complementar n° 101/2000, acompanhado de memôria de 
cálculo; 

-.rc..- 
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XIII - demonstrativo da apiicaçäo dos recursos na manutencâo e 
desenvolvimento do ensino nos termos do artigo 212 da Constituiçâo Federal, 
modificado peta Emenda Corstitucional n° 114 de 1996, e dos artigos 70 e 71 da 
Lei Federal n° 9.394 de 20 de dezembro de 1996, por órgao, detalhando 
naturezas da receita e vaores par categorias de prograrnacao, grupos de 
natureza da despesa e modalidades de apllcaçao; 
XIV - demonstrativo da apcacao anual do MunicIpio em acoes e servicos 
püblicos de saüde, conforme Ernenda Constitucional n° 29, de 2000; e 
XV - demonstrativo das categorias de programacão a serern financiadas corn 
recursos de operacoes de crédito reaUzadas e a realizar corn indicacao da 
dotacao do grupo de natureza da despesa, da modalidade de aplicaçao e do 
orcarnento a que pertencern. 

§20 . A mensagem que encaminhar o projeto de lei orcamentária anual conterá: 

I - re!ato sucinto do desempenho financewo da Prefeitura nos üttimos dois anos 
e cenário para o exerciclo a que se refere a proposta; 
II - resurno da politica econôrnica e s•ocaI do governo; 
III - justificativa da estirnativa e da fixacão, respectivamente, da receita e da 
despesa e dos seus principals agregados, conforme dispOe a inciso I do art. 22 
da Lei Federal n° 4.320, de 1964; 
IV - demonstrativo da rnemôria de cálculo da receita e premissas utilizadas; 
V - demonstrativo da dIvida fundada interna e externa; 
Vi - relacao das ordens precatórias a serem cumpridas corn as dotacoes para tat 
fim, constantes da proposta orçamentaria, corn a indicacao da origem e dos 
nUrneros do processo judicial e precatório, das datas do trânsito em julgado da 
sentenca e da expedicao do precatóno, do nome do beneficiário e do valor de 
cada precatôrio a ser pago, nos termos do 1 0, do art. 100 da Constituicao 
Federal; 
VII - demonstrativo do nUmera de vagas escolares existentes e da respectiva 
expansao prevista, discriminada par Coordenadorias Regionais de Educaçao e 
Areas de Planejamento; e 
VIII - dernonstrativo do nUmero de leitos hospitalares ativos e dos respectivos 
aurnentos previstos, discriminados por unidade de saüde e Areas de 
Planejarnento; 

§31. Os prograrnas finaUsticos do governo serão detaihados por ôrgao da 
Administracao Direta e lndireta, conforme o inciso III do §2 1  do art. 21  da Lei Federal n° 
4.320, de 1964. 

§41. Os docurnentos referidos nos incisos deste artigo e nos do seu §1 0  serão 
encaminhados em meio magnético, juntarnente corn o original irnpresso autografado 
pelo Prefeito, na forma em que se constituirá na Lei de Orçamento, após aprovacao 
pela Cârnara Municipal. 

§51. 0 Poder Executivo enviarâ, tambérn, a Cârnara Municipal, juntarnente corn os 
documentos referidos no parágrafo anterior e igualrnente em rneio magnetico, a 
despesa discriminada par elemento da despesa, corn a finalldade exciusiva de 
subsidiar a análise do projeto de lei orcamentária. 
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Art. 90•  0 projeto de lei orçarnentaria atuatizará a estirnativa da margem de expansao 
das despesas obrigatôrias de caráter contnuado para 2017, que compreende os 
gastos corn pessoal e encargos sociais, servico da divida e custeio de manutençao dos 
orgaos municipais. 

CAP!TULO V 
DA ELAB0RAcAO DOS ORAMENTOS DO MUNIC1PIO E SUAS ALTERAQOES 

Art. 100.  A estimativa da receita e a fixaçao da despesa, constantes do projeto de lei 
orçamentária, serão elaboradas a pceços correntes, explicitada a metodologia utilizada. 

Art. 11 0 . 0 Poder Executivo co!ocará a disposicao da Cârnara Municipal e do Tribunal 
de Contas do Estado, no minirno trinta dias antes do prazo final para o 
encaminhamento de sua proposta orçarnentána, a estimativa da receita, inclusive a 
corrente liquida, para o exercIclo subs2quente, acompanhada da respectiva memória 
de cálculo, nos termos do §3 0  do artigo '12 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Art. 12. A lei orçamentária para o exercko financeiro de 2017 conterá dispositivos para 
adequar a despesa a receita, em funcao dos efeitos econôrnicos que decorram de: 

I - realizaçao de receitas nao previstas; 
II - disposicOes legais em nivel federal, estadual ou Municipal que impactem de 
forma desigual as receitas prevstas e as despesas fixadas; e 
HI - adequaçao na estrutura do Poder Executivo, desde que sem aurnento de 
despesa, nos casos em qua é dispensado de autorizaçao legislativa. 

Parágrafo ünico: A adequacao da despesa a receita, de que trata o "caput" deste 
artigo, decorrente de qualquer das situacoes previstas nos incisos I, II e Ill, implicará a 
revisão das metas e prioridades para a exerciclo de 2017. 

Art. 13. De conformidade corn o disposto no artiga 48, da Lei Complementar 101/2000, 
e, tendo em vista a necessidade de serem estabelecidos mecanismos de transparência 
da Gestão Fiscal, a Secretaria de Planejamento, juntamente corn a Secretaria de 
Fazenda e Controladoria Geral do Muncipio, deverão implantar o sistema de 
informaçoes sobre o orcamerito anual, e as pcestacöes de contas do Municiplo, 
devendo para tanto, além de publicá-ios, disponibizar os dados obtidos na "Internet'. 

Parágrafo ünico: Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo, as informaçOes 
legalmente consideradas canfidenciais. 

Art. 14. Abertura de créditos adicionais suplementares, nos termos estabelecidos em 
lei mediante a cancelamento total ou pamial de dotacoes, par grupos de natureza da 
despesa, deverá visar a otimizaçao dos objetivos das atividades-meio Cu a viabilizaçao 
dos resultados almejados nos pragramas e ser justificada sempre que as alteraçöes 
afetem a programaçao finalistica do governo discriminada no Anexo de Metas e 
Prioridades. 

Art. 15. Nos termos dos artigos 7 a 43, d& Le, Federal n° 4.320, de 1964, fica o Chefe 
do Poder Executivo autorizadc a abir, mediante decreto, Créditos Adicionais 
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Suplementares ate a limite màximo de 25% (virite e cinco por cento) do total geral da 
despesa fixada, para a Administraço direta, indireta e Câmara Municipal. 

Art. 16. Na programacao de novos investimentos dos orgaos da Administracao Direta e 
dos Fundos, serão observadas as deterrninacoes do §5 0  do art. 50  e do art. 45 da Lei 
Complementar n° 101/2000, na forma a segur: 

- a conservaçäo do patrimôno püblico e os investimentos em fase de execuçao 
terão preferéncia sobre Os flOVOS projetos; C 

II - nao poderão ser programados novas projetos a conta de anulacão de 
dotaçao destinada aos investimentos em andamento, cuja execução tenha 
ultrapassado trinta e cinco por cento ate o exercicio financeiro de 2016. 

Art. 17. As despesas obrigatórias de caráter continuado definidas no art. 17 da Lei 
Complementar n° 101/2000, e as despesas de que trata a artigo anterior, relativas a 
projetos em andamento, cuja autorizacão de despesa decorra de relacao contratual 
anterior, serão, in depend entemente de quaisquer Urnites, re-empenhadas nas dotacOes 
próprias ou, em casos de insu.ficiCncia orcarnentária, mediante transposiçao, 
remanejamento ou transferCncia de recursos. 

Art. 18. A execução orçamentária e financeira da despesa poderá ser efetuada de 
forma descentralizada, para atender a necessidade de otimizacao administrativa 
visando a consecucao de objetivo comum que resulte no aprirnorarnento da açao de 
Governo. 

Art. 19. Apôs a publicacao da Lei Orcamentária, o Poder Executivo divulgara, em ate 
trinta dias üte!s, par unidade orcarnentára de cada Orgao, Fundo e Entidade que 
integram as orcamentos de que tiata esta Lei, o detaihamento da despesa, 
especificando para cada categoria da programacao e grupos da natureza da despesa, 
os respectivos desdobramentos em consonância corn a Portaria Interministerial n° 
163/2001 e alteraçoes, para fins de execuçäo orcarnentária, conforme artigo 8 0  da Lei 
Complemental n° 101/2000. 

Art. 20. 0 detalhamento da despesa da Câmara Municipal, para fins de execucao 
orçamentária, será aprovado e estabelecido par ato proprio de seus dirigentes, 
obedecidas as dotacoes constantes da Lei Orcamentaria. 

Art. 21. E vedada a inclusâo, na lei orçarnentária e em seus créditos adicionais 
suplementares, de quaisquer recursos do Municipo, inclusive das receitas próprias das 
entidades mencionadas no art. 16, para clubes e associacoes de servidores, e de 
dotacoes a tItulo de subvencOes, ressaivadas aquelas destinadas a entidades privadas 
scm fins lucrativos, das seguintes atividades: 

- de natureza continuada de atendimento direto ao püblico nas areas de 
assistCncia social. saüde, educacao e que estejam devidamente registradas no 
Conselho Municipal de AssistCncia Social - CMAS; 
II - de desenvolvimento e promoçäo do turismo e cultura, inclusive àquelas 
relacionadas aos festejos populares; 
III - de atividades desportivas, em quaiquer das suas modalidades e degraus; 
IV - de promocão do civismo e educaçãc poUtica; 
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§1 0 . Para habilitar-se ao cecebimentc de recursos referidos no "caput", a entidade 
privada sern fins lucrativos deverá apresentar declaracäo de funcionamento regular nos 
Ultimos cinco anos, firmado por trés autoridades locais, bern como atestado de 
funcionamento fornecido pelo Poder Judiciário, ou pelo Ministério PUblico, emitida no 
exercIcio de 2016, e ainda, comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

§20 . As entidades privadas beneficiadas corn recursos pUblicos municipais, a qualquer 
tItulo, submeter-se-äo a fiscalizacao do Poder PUblico corn a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberarn recursos. 

§30 . A entidade beneficiada pelo MunicIpio prestará contas a Controladoria Geral do 
MunicIpio da correta aplicaçao aa subvençao recebida, nao podendo receber outro 
benefIcio, antes do cumprimento dessa obrigacao. 

§40 . A concessão de benefIcio de que trata a "caput' deste artigo deverá estar definida 
em lei especifica. 

Art. 22. A Lei de Orcarnento Anual conterá reserva de contingéncia constitulda 
exciusivamente corn recursos do orçamento fiscal equivalente a, no minima, zero 
vIrgula dais por cento da receita corrente lIquida. 

Art.23. Em cumprimento ao disposto no 'ca put" e na ailnea 'e" do inciso I do art. 4 0  da 
Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, a alocaçao dos recursos na lei 
orçamentária será feita de forma a propiciar a controle de custos das acoes e a 
avaliacao dos resultados dos programas de governo. 

CAPITULO VI 
DAS DIsP0s!c6ES RELATVAS A DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 24. A lei orcamentária anual garantirá recursos para pagamento da despesa corn a 
dIvida contratual e corn o refinanciamento da dIvida pUblica Municipal, nos termos dos 
contratos firmados. 

CAPITULO VU 
DAS DISPOSIçOES RELATIVAS As DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS 

SOCAIS 

Art. 25. 0 Poder Executivo, o Poder Legislativo terão coma limites na e!aboraçao de 
suas propostas orcamentárias para pessoal e encargos sOclais a disposto na norma 
constituciona e nos artigos 19 e 20 da Lei Complernentar n° 101/2000; 

Parágrafo ünico: 0 disposto no §10  do artigo 18 da Lei Complementar n° 101/2000, 
aplica-se exciusivamente para fins de cálculo do !imite da despesa corn pessoal. 
Art. 26. Em cumprimento ao disposto no art. 10  da Lei Complementar n° 101/2000, corn 
a proposta orçamentária, será encaminnada quadra contendo o quantitativo de pessoal 
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par unidade administrativa da estrutura básca dos orgaos da Administraçao Püblica, 
discriminando o nIvel de escolardade. 

Parágrafo ünico: Para cumprimento do disposto no caput", deste artigo, as ôrgaos da 
Adrninistracao Direta e dos Fundos Municipais, bern como a Câmara Municipal, 
remeterâo dados a Secretaria de Pianejarnento corn as respectivas propostas 
orçarnentárias ate a data limite de 30 de juho de 2016. 

CAPITULO VII 
DAS DIRETRIZES DO ORAMENTO FISCAL, E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 27. Os orçarnentos, fiscal e da seguridade social cornpreenderao a prograrnaçao 
do Poder Legislativo, do Poder Executivo e seus orgaos, de Administracao Direta e 
Indireta. 

Art. 28. 0 orçamento da seguridade social compreenderá as dotacOes destinadas a 
atender as acOes nas areas de assisténcia social, previdência social e saüde, 
obedecerá ao definido nos art. 165, §50 , UI; 194 e 195, §§ 1 0  e 20, da Constituicao 
Federal, e contarà, dentre outros, corn recursos provenientes das demais receitas 
próprias dos orgaos, fundos e entidades que integrarn exciusivarnente este orcamento. 

Art. 29. 0 orcamento da seguridade social discrirninará os recursos do MunicIpio e a 
transferéncia de recursos da União p&ra o MunicIpio, para execuçao descentralizada 
das acoes de saide e assisténcia social. 

Parágrafo Unico: 0 orcamento da segur;dade social inciuirá as recursos necessários 
as aplicacOes em açOes e serviços püblicos de saüde, conforme a Ernenda 
Constitucional n° 29, de 13 de setembro de 2000. 

Art. 30. 0 orcamento fiscal assegurará apiicaçäo de no mInirno 25% (vinte e cinco por 
cento) da receita de impostos, compreendida a proveniente de transferéncias, na forma 
do que dispOe a art. 212 da Constitucäo Federal, a Emenda Constituciona! n° 14 de 12 
de setembro de 1996, e a Lei Federal n° 9.424, de 24 de dezembro de 1996, na 
manutencão e desenvoivimento do ensino. 

CAPTULQ IX 
DAS ALTERAcOES NA LEGIsLAcA0 TRIBUTARIA 

Art. 31. As receitas serão estimadas e di.scriminadas de duas formas: 

I - considerando a legislação tributária vigente ate a data do envio do projeto de 
Lei Orcamentaria ao Legisiativo Municipal, especialmente a Lei Municipal 
701/2002 que instituiu o PDEM-BP, e 
II - considerando, se for o caso, os efeitos das alteracoes na legislacao 
tributària, resultantes de projetos de iei encarninhados a Cârnara Municipal ate 
trés meses antes do encerramento do exerciclo, especialmente sobre: 
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a) ReavaUação das aquotas dos tributos; 
b) Aliquota menor as terras consideradas vulgarmente "morros", sem 
condiçOes de utilização; 
c) A!iquota menor as Teservas ambientais; 
d) Critérics de atualizaçäo monetára; 
e) Aperfeicoarnento dos critérics Para correcão dos créditos do Municipio; 
f) A!teracao nos prazos de apuracäo, arrecadacao e recoihimento dos 
tributos; 
g) Prornover a definico de novas formas de parcelamento dos tributos 
municipais de acordo corn a dsposto no artigo 171 do CTM, a firn de viabilizar o 
incremento da arrecadaçäo a a manutenção do equilIbrio econômico e financeiro 
dos valores a serem pagos de forma a contemplar urn major nmero de 
contribuintes; 
h) Extinçao, reduçao e instituicao de isencOes de incentivos fiscais; 
i) Revisão e regulamentaçao das leis autorizativas que concedem reducao 
de tributos; 
j) Regulamentacao cia Lei 1.321/2005; 
k) Revisão das contribuiçOes soclais, destinadas a seguridade social; 
I) 	Revisäo da Iegislacao sabre texas; 
m) Parämetros pare a Taxa de Coieta de Lixo; 
n) Concessão de anistia e remissOes tributárias; 
0) 	Concessão de beneficios de caráter geral para o pagamento tempestivo 
dos tributos municipals; a 
p) 	Da extinçao da cobrança de taxes e receitas de serviço pela execucao de 
atividades sob regime de concessão. 

§10 - A possivel alteracao da receta de que disp5e a "caput" deste artigo, deverá 
obedecer ao disposto nos artigos, 12, 16 e incilsos, e 41, deste diploma legal, bern 
corno as demais legislacOes aplicáveis. 

Art. 32. Caso não sejam aprovadas as rnodificaçOes referidas no inciso II do art. 30 
desta lei, ou estas a sejam parciaimente, de forma a rnpedir a integraiização dos 
recursos estirnados, o Poder Executivc providenciará os ajustes necessários, mediante 
decretos, na hipátese de previsäo de despesa na Lei de Orçamento Anual. 

Art. 33. A Lei qua conceder ou ampliar incenUvo, isencäo ou benefIcio de natureza 
tributária ou financeira somente entrará em vigor após anulacão de despesas em valor 
equivalente caso produza impacto financero no mesmo exercicio, respeitadas as 
disposicoes do art. 14 da Lei Compiernentar 101/2000. 

Art 34. Conceder incentivos fiscais as empresas cue venham a se instalar no 
MunicIplo de Barra do Piral cujos recursos oriundos de sua vinda superem os impactos 
eventualmente causados. 

Art. 35. Autorizar a Concessão de anistia e muita dos tributos. 
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CAPTULO X 
DAS DIRETRZES PARA AVAUA(;AO DE RESULTADOS DA EXEcucA0  DA LEI 

oRcAMENTARA ANUAL 

Art. 36. Para fins de controle de custos dos produtos realizados e de avafiacao dos 
resultados dos programas impiernentados deverão ser aprimorados, pelos orgaos 
executores, as processos de contabUizacao de custos diretos e indiretos dos produtos e 
desenvolvidos métodos e sisternas de inforrnacao que viabilizem a aferiçao dos 
resultados pretendidos, em cumprimento Co que estabelece o art. 4 1 , inciso I, ailnea e, 

da Lei Compiementar 101/2000. 

CAPITULO X 
DAS DtSPOSJçOES GERAIS 

Art. 37. As propostas de emendas ac projeto de lei orcamentaria, ou aos projetos de lei 
que o modifiquem, somente poderão ser aprecdas se apresentadas corn a forma e a 
nivel de detalhamento estabelecidos nesta Lei e a indicacao dos recursos 
compensatórios correspondentes. 

Art. 38. As emendas ao projeto de lei orçamentária para 2017, ou aos projetos de lei 
que modifiquem a Lei de Orcarnento Anual, em cumprimento ao disposto no §3 0, e 
incisos do artigo 166 da Constituicao Federal, devem atender as seguintes condiçOes: 

- Serern compativeis corn os objetivos do Piano Piurianual para a quadriénio 
de 2014/2017 e corn as diretrizes, disposicöes, prioridades e metas desta Lei; 
II - Indicarem os recursos necessã1os, admitidos apenas os provenientes de 
anulacao de despesa, exciuldas as que incidam sobre: 

a) Dotacoes para pessoal e seus encargos; 
b) Serviço da divida; ou 

Iii - Sejam relacionados: 
a) Corn a correçao de erros e omissoes; 
b) Corn os dispositivos do teto do Projeto de Lei; 
c) Corn os dernais dispositivos apUcáveis, previstos nesta lei; 

Art. 39. As emendas ao projeto de lei de orçarnento anual deverão considerar ainda a 
prioridade das dotacoes destinadas ac,  pagarnento de precatórios judiclais e outras 
despesas obrigatárias, assim etendidas aquelas corn iegislaçao ou norma especifica; 
despesas financiadas corn recursos vincuiados e recursos para compor a contrapartida 
Municipal de empréstimos internos e externos. 

Art. 40. For rneio das Secretarias Municipals de Fazenda e de Planejarnento, o Fader 
Executivo deveré atender as soiicitacöes encaminhadas pela Comissão de Financas, 
Orçamento e Fiscalizaçao Financeira da Cârnara Municipal, relativas a inforrnacoes 
quantitativas e qualitativas complernentares, julgadas necessárias a anélise da 
proposta orcamentária. 

Art. 41. Em consonância corn a que dispOe a §5 0  do art. 166 da Constituiçao Federal, 
poderá a Prefeito enviar Mensagern a CoAmara Municipal para propor modificacOes aos 
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projetos de lei orçarnentária enquanto näo estivec conciuida a votacao da parte cuja 
alteracão é proposta. 

Art. 42. Se o projeto de lei orçarnentária não for aprovado ate 31 de dezembro de 
2016, sue programaçäo poderá ser executada, mediante a uti!izacao mensal de urn 
valor básico correspondente a urn doze avos des dotaçOes Para despesas correntes de 
atividades, constantes da proposta orçarnentária 

§1° - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo as despesas correntes nas areas 
de assisténcia social, previdência soca, saüde e educacao, bern como aquelas 
relatives a pessoal e seus encargos, ao servico da dIvida, amortizaçao, precatórios 
judicials e despesas a conta de recursos vincuados, que serão executadas segundo 
suas necessidades especificas a a efetivo ingresso de recursos. 

§21  Não será interrompido a processamento de despesas corn obas em andamento. 

Art. 43. Respeitando o disposto no art. 22 da Lei Complementar 101/2000, a 
concessäo de vantagens e aurnntos de remuneracão, a criacao de cargos e 
mudanças de estruturas de carreiras e. adrnssão de pessoal ficarn condicionadas a 
disponibilidade de dotação orçarnentària suficiente Para atender as projecoes e aos 
acréscimos dela decorrentes. 

Parágrafo ünico: As efetivacOes dos aumentos destacados no CAPUT deste artigo 
dependerão de cálculo a ser realizado pela Secretaria de Planejamento e 
Coordenacao. 

Art. 44. Para cumprimento des deterrninçOes do §3 1  do artigo 16 da Lei 
Compiementar 101/2000, são consideradas irre!evantes as despesas inferiores aos 
limites previstos nos incisos I e U do art. 24, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 45. 0 Poder Executivo devera elaborar e publicar, ate trinta dias após a publicacao 
da lei orcarnentària anual, cronograma anual de desembolso mensal, observando, em 
relação as despesas constantes dese cronograma, a austeridade necessária a 
aplicacão das metas de resultada pdrro e nominal, em conformidade corn o art. 8 1  
da Lei Complementar 101/2000. 

Parágrafo nico: As metas birnestras de reazação de receitas serão divulgadas no 
mesmo prazo do "caput" deste artigo e nos termos das deterrninacoes constantes do 
art. 13 da Lei Complementar 101/2000. 

Art. 46. Caso seja necessãria a hmitaçäd de empenho das dotacOes orcamentârias e 
da movimentacao financeira Para atingir as metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, a redução far-se-6 de forma 
proporcional ao montante dos recursos alocados Para a atendimento de "outras 
despesas correntes", "investirnentos" e "inversöes financeiras" dos Poderes Executivo e 
Legislativo, observada a proçj rarnaçäo prevista Para utilizaçao das respectivas 
dotacOes. 

§1 0. Não será objeto de iimitaçãc de empenho as despesas destinadas ao pagamento 
de servico da divida e dos precatdrios judicials e de obrigaçoes constitucionais e legais, 
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e ainda as destinadas ao pagamento de oas extras a setores que prestem retevantes 
servicos pUbilcos, corno segurança, iimpeze urbana, saUde e fiscazacao. 

§20 . Na hipOtese de ocorrência do dispasto no 'caput" deste artigo, a Poder Executivo 
comunicará a Câmara Municipal o montante que caberá a cada urn destes na Iimitacao 
de empenho e na movimentacão f1nanceira, acompanhado da respectiva memôria de 
cálculo, bern como das premissas e da justi!cativa do ato. 

§30 . 0 Poder Executivo e o Poder Legisiativo deverão divulgar as ajustes processados, 
discriminado por ôrgao. 

§41. Ocorrendo a restabelecimento da receita prevista, a recomposicao se fará 
obedecendo ao disposto no art. 9 0 , § 1 1 , da Lei Complernentar 101/2000. 

Art. 47. Os métodos e processos de controle de custos serão praticados em todos os 
Orgaos da Administraçao Municpai, de acordo corn as disciplinas Iegais vigentes. 

Parágrafo ünico: Na proposta Orçarnentária, as categorias de programacao através 
das quals serão executadas as despesas referentes aos projetos e as atividadesfim, 
deverão estar estruturadas de forma a permitir a efetiva cantabilizacao dos custos das 
acoes do Piano Plurianual cuja execucão ocorrer naquele exercIcio. 

Art. 48. A Lei Orcamentária para a Exercicic de 2017 conterá dispositivo corn 
autorizacao para reahzaçao de operaçOes de crédito nas formas previstas em lei, 
estando, pela presente, desde já autorizada sua inclusäo e imediata contratacao pelo 
Poder Executivo. 

Art. 49. Em razão de eventuais descontinuidades de poUtica econOrnica, a Poder 
Executivo poderá enviar mensagern ao Legisiativo Municipal, reavaliando as 
parâmetros relativos as metas fiscais ate o prazo de que tratam o §5 11 , do art. 165 da 
Constituicao Federal. 

Art. 50. 0 projeto de lei de orçamento anual deverá conter a relacao dos débitos 
constantes de precatôrios judiclais, regularmente apresentados ate 30 de junho de 
2015 para pagarnento no exercIcio de 2017, conforme determinacoes do §1 1 , do art. 
100 da Constituicao Federal, discrirninados par ôrgao da Administraçao direta e 
indireta, e POT grupos de natureza da despesa, conforme detaihamento constante do 
art. 60  desta Id. 

Art. 51. Caso a sornatôrio total dos débitos judicials a serem pagos, par precatário, pela 
Administracao direta e indireta, no exercicio de 2017, seja superior a R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reals), sua liquidaçao observará o disposto no art. 78 e parágrafas, do 
Ato das DisposicOes Constitucionais Transitórias, corn a redaçao dada pela Ernenda 
Constitucional n° 30, de 13 de setembro dc 2000, fixando-se para tanto o prazo de 10 
anos. 

§1 0 . A inciusão de recursos na lei orcamentária de 2017, para pagamento de 
precatórios, face as disposicOes do art. 78 do Ato das Disposicoes Constitucionais 
TransitOrias, poderá ser efetuada segundo as seguintes critérios: 
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- nos precatórios näo amenticios, Os créditos individualizados, cujo valor 
exceda trinta salários minimos, poderão ser objeto de parcelamento em ate dez 
vezes iguais, anuais e sucess!vas, estabelecendo-se que a valor de cada 
parcela näo poderá ser inferior a esse valor, excetuando-se o resIduo, se 
houver; 
II - os precatários onginarios de desapropriacao de imóvel residencial do credor, 
desde que comprovadamente 6nico a epoca da imissäo na posse, cujos valores 
ultrapassem o limite disposto no inciso I, serão divididos em duas parcelas 
iguals, anuals, e sucessivas; 
Ill - para quitacao de parcela a ser paga em 2017, decorrente de parcelamento 
de precatórios de exercIcios anteriores: 
IV - cam base na autorizacao contida nos artigos 10  e 30 , inciso 1, da Lei Federal 
n° 10.819, de 16 de dezembro de 2003, inclusive para amortizacao ou quitaco 
de pagamentos de parcelas, iguais e sucessivas; e 
V - decorrentes de imposicOes oriundas de decisöes judiciais. 

§21 . A atualizacão dos precatôrios, deterrnnada no §1 1 , do artigo 100 da Constituiçao 
Federal e das parcelas resultantes da apiicacão do art. 78 do Ato das DisposicOes 
Constitucionais Transftánas, observará no exercicio de 2016, inclusive em relaçao as 
causas trabalhistas, a variacao do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
Especial (IPCA-E), divulgado pelo instituto Brasileiro de Geografia e EstatIstica - IBGE, 
cu outro Indice determinado judicialmente. 

Art. 52. A lei orcamentária destinará dotaçao especifica para pagamentos dos débitos 
consignados em precatôrios judicials de pequeno valor, na forma preconizada pela 
Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002. 

Art. 53. Na hipótese de ocorréncia de fator ou fatores supervenientes que resultem na 
consolidacao do montante final dos precatórios judiciais da Administracao direta e 
indireta, para pagamento no exercIclo de 2017, em valor inferior ao referido no art. 46, 
poderá o Municipio liquidá-los em urns Unica parcela, caso a Lei Orcamentaria assim o 
autorize. 

Art. 54. Esta lei entra em vigor na data de sua publicacao, produzindo seus efeitos a 
partir de 01 de janeiro de 2017. 

GABINETE DO PREFE!TO 16 DE JUNHO DE 2016. 

PREFTO MUNiCIPAL 

MENSAGEM N 0012 GP2016 
PROJ ETO DE LEI N 06412016 
AUTOR: EXECUTIVO MUNICIPAL 
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MEMÔRIA E METODOLOGIA DE CALCULO DAS METAS 
ANUAIS DE RECEITAS 

Art 40 , parágrafo 1 0  da Le Compementar n° 101, de 04/05/2000. 

As receitas para os exercicios de 2016 a 2017 foram estimadas considerando-se a 

arrecadacao realizada no exercIclo de 2015, bern como o comportamento da 

arrecadacao do ano em curso e o cenário macro econômico. 

A tabelal a seguir resume os principals indicadores econômicos utilizados na 

elaboracão da Lei de Diretrizes Orçarnentárias para 2017. Os valores que constituem o 

cenário utilizado baseararn-se em dados da Secretaria de Poiltica Econômica 

doMinistério da Fazenda. 

231 6 2017 2018 2019 

PIB (% a.a.) -3,1 1,0 2,9 3,2 

IPCA (%a.a.) 7.4 6,0 5,4 5,0 

Selic(%a.a.) 145 12,75 11,50 11,00 

Taxa de cámbio (fim de perIodo) 4.3 4,4 4,3 4,4 

Salário mIrümo em R$ 880,0 946,0 1.002,7 1.067,4 

Fonte: SMP/MF 

Destacam-se, a seguir, as categorias de receitas: 

Receita Tributária: abrangern as receitas dos impostos IPTU, ISS, ITBI e IRRF e das 

taxas pelo poder de policia e pela prestacão de serviços de competência do MunicIpio. 

IPTU - receita estimada em funçao da variacao do !PCA projetada pelo 
Banco Central. Conjuntamente corn a IPCA, foram adotados fatores especIficos 
aplicáveis ao IPTU coma a taxa de crescimento do cadastro de contribuintes. 
Foram considerados ainda outros fatores, como a inadimplência e a proporçao 
de pagamentos a vista. 

SS - irnposto correlacionado corn o nivel da atividade econômica, tern a 
projecao de receita obtida a partir da taxa de crescimento do Produto Interno 
Bruto de Serviços e da taxa media de inflacao divulgada pelo Banco Central. 

ITBI - na projeçao desta receita foram utilizadas as taxas de crescimento 
do Prod uto Interno Bruto Total e da inflaçao. 
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TAXAS a estimativa deste grupo de receitas considerou o crescimento 
econôrnico medido pelo Produtc !ntemo Bruto Total em conjunto corn a variação 
da inflaçao do IPCA medic. 

Receita de Contribuiçôes - compreerde as receitas provenientes de Contribuicoes 

Sociais e da Contribuicao para a Cust&o do Servico de Iluminacao Püblica - COSIP. 

Ambas foram estimadas em funçao da arrecadaçao prevista para 2015 acrescida da 

variacao da inftacão media. 

Receitas Patrimoniais - a prajecao deste grupo de receitas levou em consideracao a 

fluxo de caixa e a taxa media de juros estimados para os próximos anos. 

Receita de Serviços - abrange as rectas provenientes da prestacao de servicos de 

saüde e a receita de serviços adrninistrativos, cuja projecao Ievou em conta o nivel de 

ativdade econômica e a inflagac. 

Transferéncias Correntes - congregarn Os recursos transferidos ao MunicIpio, 

provenientes do Estado e da União, de natureza constitucional, legal ou voluntária; dos 

convénios firmados corn o Poder Püblico ou iniciativa privada e ainda as Transferências 

Intergovernamentais do FUNDEB. Destacam-se neste grupo: 

FPM - estimada em funçao da arrecadacao do exercicio corrigida pela 
taxa denflacao bern coma pelc PIB estimados pelo Banco Central. 

ICMS - imposto forternente afetado pela atividade econômica, tern como 
parmetros para previsão de receita o nivel de crescimento econômico medido 
pelo Produto Interno Bruto Total a a variacao media da inflacao. 

IPVA - na previsao de receita foi considerado o crescimento da frota de 
veiculos e a variaçao da oroducao industrial de velculos novos para cada 
exercicio. 

FUNDEB - a estirnativa resultou da receita prevista para as transferéncias 
dos impostos que compoern sua base. 

Dernais transferências -- receitas resultantes das expectativas de 
formalizacao de convénios o daqueles já em andamento, informadas pelas 
Secretarias qua as gerenciam. 

Outras Receitas Correntes - as principais 'eceitas deste grupo decorrem das multas 

de trânsito, da divida ativa a dos programas de parcearnento incentivado. Os critCrios 

adotados para a estimativa da receita de multas considerou a implementacao de acoes 

relativas a fiscalizacao do trânsito, para a divida ativa a projeçao foi elaborada em 

funcao da arrecadacao do exercicio e do estoque da dIvida. 
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Transferéncias de Capital - receitas informadas pelas Secretarias que as gerenciam, 

substancialmente relativas a convénios e contratos firmados ou a serern concretizados. 

Deducôes da Receita para a Formação do FUNDEB - representa a deducao legal de 

20,0% das receitas das transferéncias de: FPM, ICMS, IPI sobre exportaçoes e ICMS 

desoneraçao (L.C. 87/96), bern como is transferéncias de: ITR e IPVA. 

MET000LOGIA DE CALCULO DA DESPESA 
Art, 40 , §20 , inciso It da Lai Complernentar no 101 de 04105/2000. 

A projecao das despesas para o biênio 2016 - 2017 considera inicialmente, as 

despesas obrigatorias: pessoal e respectivos encargos e auxilios, o servico da divida 

pUblica e os precatôrios. 

A despesa de pessoal é a malor despesa da Municipalidade e sua projecao é 

orientada para responder a ampliaçao dos servicos oferecidos, principalmente 

para a Rede Municipal de Ensino, para as AcOes e Servicos de Saüde e para o 

cumprimento do Programa de Metas 2013 - 2016. 

As despesas corn investimento incluem as propostas constantes do Programa de 

Metas 2013 - 2016 e do PPA 2014-2017, inclusive diversos projetos do Governo 

Federal e Estadual, busca de recursos em mUltiplas areas, em especia as de 

habitacao, transporte, infraestrutura, educacao e saUde. 

Finalmente, para as outras despesas correntes, projetamos a manutencao das 

atividades em andamento, corn medidas de reduçao de custos de serviços contratados 

e em compras e aumento da ef:ciència no uso dos recursos, de rnodo que possibilitem 

a ampliacao dos benefIcios dos servcos püblicos e/ou novos investimentos para a 

Cidade. 
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I Estado do Rio de Janeiro 
CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRA 
GABNETE DO PRESIDENTE 

ANEXO fl-RSCOS FISCAIS 
(Artigo 4, § 3 da Li Compiementar n 101/2000) 

INTRODUçAO 

A Gestão Fiscal deve ser norteada de forma a prover transparência nas acOes da 

Administracao püblica voltadas para a execucao de receitas e despesas, inclusive agindo de 

forma responsavel na avaliaçao dos riscos e tomada de decisOes que busquem corrigir 

eventuais desvios que possam impactar negativamente no equilibrio das contas pUblicas 

A Lei Complementar n° 101, de 4 de maic de 2000, denominada Lei de Responsabilidade 

Fiscal, estabeleceu que a Lei de Diretrizes Orçamentárias devesse conter o Anexo de Riscos 

Fiscais, corn a avaliacao dos passivos contingentes e de outros riscos capazes de afetar as 

contas pUblicas, a elaboraçao e a execucac do orcamento. 

Assim, Segundo o Manual de Demonstratvos Fiscais (Ministério da Fazenda/STN), Os Riscos 

Fiscais são conceituados como a possibilidade da ocorréncia de eventos que venham a 

impactar negativamente nas contas pUbhcas e, consequentemente, nas metas fiscais 

estabelecidas em lei. Dentre os riscos destacam-se os relacionados aos passivos contingentes 

e aos decorrentes de alteracOes do cenârio macroeconômico. 

No tocante aos passivos contingentes, que são obrigacOes surgidas em funçao de 

acontecimentos futuros incertos e não tot&mente sob o controle da Municipalidade, ou de fatos 

passados ainda não reconhecidos, a materiaiizaçao desses eventos afeta o cumprimento das 

metas fiscas estabelecidas. De forma a ordenar a classificaçao dos riscos fiscais, serao 

utilizadas duas categorias: riscos de caráter orcarnentário e aqueles vinculados a dIvidas, 

incluIdos as precatôrios. 

RISCOS ORQAMENTARIOS 

Os Riscos Orçamentários estão vincu!ados a possibilidade das receitas estimadas e despesas, 

fixadas na Lei Orcamentaria, não se confirmarern nos respectivos exercicios financeiros. 

Decorrem de fatos novos e imprevisiveis no momenta da elaboracao da peca orcamentaria. 

Riscos relacionados as variacães na reeita - 0 coritexto econômico afeta as previsöes de 

receitas, corn consequências nas metas estipuladas para os resultados primário e nominal. As 

oscilacOes nas taxas de crescimento econOmico implicam na efetivacao das receitas previstas. 



Estado do Rio de Janeiro 
CAMARA MUNICIPAL DE BARfA DO PRAi 
GABNETE DO PRESIDFT 

Os principais Impactos tern origem no cornDortarnento da infiacao mensurada por meio do 

Indice de Precos ao Consurnidor Am po -. IPCA, e do nIvel de atividade econômica, o qual é 

medido pela taxa de crescimento rea 00 Produto Interno Bruto - PIB. 0 PIB (geral e de 

servicos) serve como parâmetro de evoLcao da maloria das receitas, destacando-se, 

priontariarnente, as receitas tributárias 

Riscos decorrentes dos passivos contingentes - As contingOncias passivas são decorrentes 

de novas obrigaçOes resutantes de acontecimentos passados e cuja existência será 

confirmada apenas pela ocorréncia de acontecirnentos futuros e nao totairnente sob o controle 

da MunicipaUdade ou urna obrigação presents- derivada de acontecirnentos passados, mas que 

não e reconhecida por ser irnprovávet a necessidade de tiquidacao ou a quantia da obrigacao 

não pode ser rnensurada corn suficiente fiabilidade. Eventuais decisOes judiciais desfavoráveis 

ao Municiplo aumentam, por exemplo, o estoque de precatórios, representando risco. 

Ficarãoatocados na Lei Orçarnentária Anua, na forma de reserva de contingCncia, o percentual 

de 0,2% da Receita Corrente Liquida do Municipio, para atender eventuais riscos provenientes 

de despesas judiciárias extraordnárias, pendOncias junto a terceiros passiveis de serem 

futuramente honradas embora não se encontrem em demanda judicial e outros possIveis 

passivos contingentes. 
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I Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Barra do Piral 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO N - EvoLucAo DO PATRIMONIO LQUIDO 

EXERCICIO 2017 

LRF, art. 40 , §20 , inciso III 
	

R$ mHhares 
PATRIMONIO LIQUIDO 2015 % 2014 % 2013 % 

Patrimônio/Capital 122.217 115,9% 105.416 116,4% 90.575 100,00 

Reservas I 	- - - 

Resultado Acumulado -_--  

TOTAL 122.217 115,9% 105.416 1 	116,4% 90.575 100,00 

FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE BARRA DO PIRA 

R$ milhares 
PATRIMONI0L1QUIDO 	2015 	% 2014 % 2013 % 

PatrimOnlo/Capital 	 -30.647 	73,4% -41.755 -85,3% 48.951 100,00 

Reservas 	 - - - 

Resultado Acumulado 	 - - - 

TOTAL 1-30.647 	73,4% -41.755 -85,30/. 48.951 100,00 

0I 
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I Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Barra do F 

GABINETE DO PREFEITO 
ANEXO DE METAS FiSCMS 

DEMONSTRATIVO VI- AVALIAçAO iDA SITUAçAQ RNANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

EXERCICIO 2017 

LRF. Art. 41, § 20 , inciso IV, alinea a Em mu 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS DO RPPS 	 1 2013 	1 2014 	1 2015 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS . RPPS (EXCETO INTRAORcAMENT&iSI) 8.363,2 18.493,9 15.868,0 

RECEITAS CORRENTES 8.363,2 18.493,9 15.868,0 
Receita de ContribuicOes dos Segurados 5.329,6 5.340,0 2.807,3 

Pessoal Civil 5.329,7 5.340,0 2.807,3 

Contribuiçâo do Servidor Ativo Civil 5.329,7 5.340,0 - 
Contribuição do Servidor Inativo Civil 0,0 0,0 0,0 
Outras Receitas de ContribuicOes 0,0 0,0 00 
Receita Patrimonial 1.503,2 11.268,7 12.859,5 
Receita de Services 0,0 0,0 0,0 
Outras Receitas Corrertes 1.530,4 1.885,2 201,2 

Compensaçao Previdenciária do RGPS para o RPPS 1.262,90 1.766,70 - 

Outras Receitas Correntes 267,50 118,50 201,20 
RECEITAS DE CAPITAL 0,0 0,0 0,0 
Alienaçäo de Bens 0,0 0,0 0,0 
Amortização de Empréstimos 0,0 0,0 0,0 
Outras Receitas de Capital 0,0 0,0 0,0 
(-) DEDUçOES DA RECEITA 0,0 0,0 0,0 
RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (INTRA0RcAMENTARIAS) (II) 9.611,0 8.711,0 6.767,9 

RECEITASCORRENTES 9.058,0 8.711,0 6.767.9 

Receitas de ContribuicOes 9.058,0 8.711,0 6.767,9 

Pessoal Civil 9.058,0 8.711,0 6.767,9 

Contribuição Patronal do ServidorAtivo Civil 9.058,0 8.711,0 6.767,9 
Cobertura de DéficitAtuarial 0,0 0,0 0,0 
Regime de Débitos e Parcelamento 553,00 0,00 0,00 
Patronal de Exercicios Anteriores 0,0 0,0 0,0 
(-) oEDuçOEs DA RECEITA 0,0 0,0 0,0 
TOTOAL DA RECEITAS PREVIDENCIARIAS (III) = (I + II) 17.974,2 	1 27.204,9 	1 22.835,9 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO RPPS 2313 	1 2014 	1 2015 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (EXCETO INTRAoRcAMENTIAS) 
(IV) 7.475,0 9.700,4 11.527,5 
ADMINISTRAçAO 448,2 452,7 561,7 

Despesas Corrente 448,2 452,7 561,7 
Despesas de Capital 
PREVIDENCIA 7.026,8 9.247,7 10.965,8 
Pessoal Civil 7.026,8 9.247,7 10.965,8 

Aposentadoria 7.026,8 7.935,0 9.356,4 

PensOes - 1.312,7 1.609,4 
Outros Beneficios Previaenciários 

Outras Despesas Previdenciárias - - - 
Compensação Previd. Aposent. RPS e RGPS 
Cornpensaçäo Previd. De Pensôes RPPS e RGPS 
DESPESAS PREVIDENCIARIAS . RPPS (INTRAORçAMENTARIAS) (V) 
ADMINISTRAçAO 
Despesas Corrente 
Desesas ce Caoital 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS (VI) = (IV + '1) 	 7.475,0 
9.730,4 

11.527,5 

RESULTADO PREVIDENCIARIO (VII) = (III - VI) 	 10.499,2 17.504,5 11.108,4 

DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS 	 90.758,0 107.613,3 118.721,0 

Bancos Conta ce Movimento 
	

3.365,0 	 79,9 	 67,9 

investimento 
	

87.693,0 	 107.533,4 	 118.653,1 
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Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Barra do P1r 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

DEMONSTRATVO V - OJEcAO ATUARIAL DO RPPS 
EXEICCIO 2017 

LRF, art. 4 11 , §20 , inciso IV, alinea a 

Ano 	
Receitas 	 Spes 	Saido Financeiro Saldo Acuzuuado 

Pr cvi den c a r as 

2014 	21.774.990,52 - 	16.699.7 19,49 	5.075.271,02 	95.833.562.48 

2015 	21.992.588,52 	19.104.118,56 	2.888.469,96 	98.722.032.44 

2016 	29.1.19.373,19 	21.933.285,13 	7.186.088.06 	105.908,12049 

2017 	39.482.164,65 	24.317.048,72 	15165.115,93 	121.073.236,42 

2018 	49.264.295,53 	26.312.556,97 	22.951.738,56 	144.024.974,98 

2019 	52.060.232,44 	27.656538,04 	24.403.694,40 	168.428.669,38 

2020 	50.179.016,98 	30.673.059,68 	19.50 5.957,30 	187934.626,68 

2021 	49.024.722,22 	32.586.549,64 	16.438.172,58 	204.372.799,26 

2022 	46.710.700,73 	35.211.724,35 	11.498.976,34 	215.871.775,60 

2023 	45.272.959,33 	36.759.285,86 	8.513.673,47 	224.385.449,07 

2024 	44.015.569.84 	37.930.316.88 	6.085.2 5 2,96 	230.470.702.03 

2025 	42.680.690,62 	38.996.756.25 	3.683.934,37 	234.154.636,40 

2026 	41.563.847,38 	39.643.803,20 	1.920.044,18 	236.074.680,58 

2027 	40.270.510,01 	40.292.904,29 	(22.394,28) 	236.052.286,29 

2028 	39.115.11 2,50 	40.616.043,24 	(1,500.930,74) 	234.551.355,55 

2029 	37.258.842,26 	41.128.380,18 	(3.869.537,92) 	230.681.817,63 

2030 	35.532.877,03 	41.52 2.962,78 	(5.980.085.75) 	224.70 1.73 1,88 

2031 	33.499.614,80 	41- 785.635.42 	(8.286.021,12) 	2 16.415.710,76 

2032 	31.382.943,91 	42.199.843,41 	(10.816.899,50) 	205.598.811,26 

2033 	29.101.762,94 	42.51.3.219,89 	(13.411.456,95) 	192.187.354,31 

2034 	27.120.550,60 	42.411.258.17 	(15.290.707.57) 	176.996.646,74 

2035 	25.387.090,44 	42.894.087,45 	(16.506.997,01) 	160.389.649,72 

2036 	23.001.838,25 	41.776.434,46 	(1.8.774.596,21) 	141.615.053,51 

2037 	20.939.823,11 	41.212.272,76 	(20.272.449,65) 	12 1.342.603,87 

2038 	18.429.166,59 	40.869.613,93 	(22.440.447,34) 	98.902.156,53 

2039 	15.899.218.70 	40.391.099,61 	(24.491.880.91) 	74.410.275,62 

2040 	13,604.700.08 	39.564.252.04 	(25.959.551,96) 	48.450.723,66 

2041 	10.95 5.815,78 	38.870.058,20 	(27.914.242,42) 	20.53 6.481,24 

2042 	8.234.813,42 	38.056.038,67 	(29.831.225,25) 	(9.294.744.01) 

2043 	6.203.834,61 	37.02 3.278,10 	(30.819.443,49) 	(40.114.187,50) 

2044 	5.619.045,83 	35.766.225,35 	(30.147.179.52) 	(70.261.3 67,02) 

2045 	4.886.982,41 	34.586.350,19 	(29.699.367,78) 	(99.960.734,80) 

2046 	3.195.560,58 	33.244.174,70 	(30.048.614,12) 	(130.009.348.92) 

2047 	2.976.06 7,60 	31.958.078,86 	(28.982.011,26) 	(158.991.360,18) 

2048 	2.768.602,14 	30.581.402,04 	(27.812.599.90) 	(186.803.960,09) 

2049 	2.597.735,32 	28.966.1.06.61 	(26.368.3 71,29) 	(213-172.331,3 7) 
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Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura Municipal de Barra do Pr 
GABNETE DO PREFETO 

ANEXO D E .'V! ETAS FISCAIS 

DEMONSTRATVC V 1, 	 ATUARIAL DO RPPS 
EXLRCC1O 2017 

(CONTI N UAcA0) 

A fl0 	
Receitas 

Prevideuciárias 	
Dep"s 	Saldo Fnanceiro SaIclo Acumulado 

2050 2.418.825,28 27.413.0,69 ,24.994.268,41) (238.1G6.599,78) 

2051 2.260.410,51 25.760.379,37 (23.499.968,86) (261.666.568,64) 

2052 2.106.264.66 24.1.2 3.089,49 (22.01.6.824.83) (283.683.393.47) 

2053 1.957.998,38 22.507.531,18 (
1
20.549.53 2,80) (304.232.926,27) 

2054 1.816.506,73 20.912.63 2,59 (19.096.125.86) (323.329.052.13) 

2055 1.680.077,13 19.361.816.93 (17.681.739,80) (341.010.791,93) 

2056 1.549.083,82 17.861.314.14 (16.312.230.32) (357.323.022.25) 

2057 1.423.857,29 16.416.662,46 (14.993.005,17) (372.3 16.027,42) 

2058 1.304.678,79 15.033.615,13 (13.728.936,34) (386.044.963,76) 

2059 1.191.790,75 1.3.716.3,3,71 (12.524.572,96) (398.569.536.72) 

2060 1.085.376,40 12.469.021,57 (11.383.645.17) (409.953.18 1.89) 

2061 985.551,5 1 11. 2 9 4.4 63,0 7  (10.308.916,56) (420.262.098,45) 

2062 892.398,76 10.194.912,52 (9.302.513.76) (429.S64.612,21) 

2063 805.929,13 9.171.53$,67 (*3.365.609,54) (437.930.221,75) 

2064 726.024,94 8.224.123,66 (7.498.098,72) (445.428.320.47) 

2065 652.420,29 7.351.14117 (6.698.720,88) (45 2.127.041,35) 

2066 584.764,37 6.549.99908 (5.965.234,71) (458.092.276,06) 

2067 522.695,95 5.817.741,53 (5.295.045.58) (463.387.321,64) 

2068 465.842,79 S. 150.982,19 (4.685.138,40) (468.072.460.04) 

2069 413.808.33 4.545.634,76 (4.131.826,43) (472.204.286,47) 

2070 366.207,26 3.997.23 6,87 	. (3.631.029.61) (47 5.835.316,08) 

2071 322.685,69 3.301.241,15 	. (3.178.55 5,46) (479.013.871,54) 

2072 282.940,25 3.053.333.34 (2.770.393.09) (481.784.264.63) 

2073 246.708,55 2.649.432.87 (2.402.774,32) (484.187.038,95) 

2074 213.760,50 2.285.983,91 (2.072.225,41) (486.259.264,36) 

2075 183.902,61 1.959.614,83 (1.775.712,22) (488.034.976,58) 

2076 156.976,29 1.667.652,71 (1.510.676,42) (489.545.653.00) 

2077 132.846,01 1.407.80852 (1.274.962,51) (490.820.615,51) 

2078 11.1.381,24 1.177.994,69 (1.066.613,45) (491.887.228,96) 

2079 92.444,23 976.191,83 (883.747,60) (492.770.976.56) 

2080 75.882,26 *300.358,16 (724.475.90) (493.495.452.46) 

2081 61.529,19 648.419,33 (586.890,14) (494.082.342,60) 

2082 49.2 12,78 518.34 1,96 (469.129,18) (494.55 1.471,78) 

2083 38.759,29 408.158,40 (369.399,11) (494.920.870,89) 

2084 29.998,81 315.977,84 (285.979,03) (495.206.849,92) 

2085 22.765,39 239,961.48 (217.296,09) (495.424.046,01) 

2086 16.890,37 178,253.25 (161.362,88) (495.585.408,89) 

2087 12.204,43 12 9. 0 17, 7 6  (116.813,33) (495.702.222,22) 

2088 8.545,46 90.5 2
'.
6.10 (81.982,64) (495.784.204,86) 

-- 
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Estado do Rio de Janeiro 

Prefetura Municipal de Barra do Prf 

GABINETE DO PREFE1O 

ANEXC 	llkETAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO - MARGE DE EXPANSAO 

DAS DESPESAS O3RIGATCRIAS DE CARATER CONTINUADO 
EXCCiC 2011 

LRF, art. 4 0 , 20 , inciso V 
	

R$ mithares 
Valor Previsto para 

EV-NTC 
2017 

Aumento Permanente da Receita 1.430,00 

(-) Transferências Constitucionais 0,00 

(-) Transferências ao FUNDEB 286,00 

Saldo Final do Aumento Permanente da Receita (i 1.144,00 

ReducaoPerrnanentedaDespesa(ll) -.- 	 - 286,00 

Margem Bruta (Ill) = (I + II) 1.430,00 

Saldo Utilizado ( IV  700,00 

Impacto das Novas DOCC - Pessoal Civil 700,00 

Margem Liquida de Expansäo de DOCC (Ill - IV) 1 	730,00 

o aumento permanente de receita e definido coma aquele proveriente da elevação de aliquotas, arnpliaçào da base de cálcuto ou majoração 
ou criaçäo de tributo ou contribuiçâo. A presente estimatva ccisidera corno ampliaçäo da base de CiculO o crescimento real da atividade 
econômica, dada que se refere a elevação da grandeza eccnôrnica ou numérica sabre a qual se aplica urna aliquota para se obter o montante 
a ser arrecadado, assim coma as efeitos da legislaçao sabre a arrecad.açäo total. Desse modo, para estimar a aumento de receita (Tributéria), 
considerou-se a aurnento resuitante da inflag5o lPCA• acurnuado, estimado em 6% para a perlodo em pauta. 

Contabilizou-se tambérn a aumento das despesas permanentes de caráter obriatOrio que terãoimpacto 
em 2016, coma a adrnissâo de pessoal e alteraçào na estrutura de carreiras. 
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